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Palavra do 
presidente

Diz a Palavra da Sabedoria que seremos cobrados pelas escolhas que fizermos com os nossos 
dons, que vêm de Deus. Cada vez mais, cidadãs e cidadãos esperam que o Poder Judiciário cor-
responda às esperanças nele depositadas, já que a administração da Justiça é essencial para a 
construção de um país melhor, com mais igualdade e oportunidades para todos.

Desde que assumi a Presidência, envidamos todos os esforços em modernizar a gestão processual 
e consolidar a cultura de precedentes, de modo a democratizar as atividades administrativas e, 
sobretudo, aproximar a sociedade.  

Em tempos de angústia, o Superior Tribunal de Justiça e todo o Judiciário brasileiro permanecem 
alertas e vigilantes para responder não somente aos desafios sanitários, mas também aos prejuí-
zos sociais e econômicos provocados pela pandemia. 

Ao completar um ano como presidente desta Corte, meu cora-
ção está repleto de gratidão pela constante colaboração dos 
ministros, servidores, terceirizados, estagiários, advogados 
e Ministério Público, pois a gestão do Superior Tribunal de 
Justiça deve estar a serviço de todos e sempre com o obje-
tivo de beneficiar de maneira efetiva os destinatários da 
jurisdição: os cidadãos brasileiros.

Estamos realizando uma gestão participativa e agre-
gadora. O vice-presidente Jorge Mussi e eu, sempre no 
mesmo espírito de trabalho, comprometidos com a ce-
leridade e a transparência. A serviço da magistratura, 
da jurisdição e da cidadania. Acredito nas pessoas e 
nos Poderes da República. Tenho fé no Brasil. Que 
Deus ilumine e abençoe a todos nós! 

De mãos dadas: magistratura e cidadania.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
e do Conselho da Justiça Federal





Palavra do 
vice-presidente

No exercício do primeiro ano, no cargo de vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça, tive 
a honra de prestar devotado suporte à gestão do eminente ministro Humberto Martins.

Aqueles que, como eu, têm o privilégio de conhecer, de perto, o eminente ministro pre-
sidente, seguramente sabem que seus atributos se estendem além do campo das letras 
jurídicas. Seu carisma, seu caráter, perenemente atento ao bem-estar de todos e seu ímpar 
talento para a criação de um ambiente apaziguador, agregador e acolhedor sempre se lhe 
fizeram acompanhar. 

Com absoluta satisfação, exerço as missões regimentais e institucionais atribuídas 
à Vice-Presidência, principalmente no que se refere ao juízo de admissibilidade de re-
cursos dirigidos à Corte Suprema deste país, tendo também proferido inúmeras decisões 
quando da assunção da Presidência nos interregnos do recesso forense.

Em meio às memórias, às saudades e às re-
flexões, ampliando o legado de meus pre-
decessores, prossigo, pois, trabalhando com 
dedicação e empenho, para a outorga de 
uma prestação jurisdicional cada vez mais 
eficiente e adequada aos novos tempos.

MINISTRO JORGE MUSSI
Vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça 
e do Conselho da Justiça Federal





11Prestando Contas 2020 | 2021

De mãos dadas, 
magistratura e cidadania
Por um tribunal cidadão, ágil, sustentável e colaborativo

Cidadania respeitada por meio de um Ju-
diciário célere, moderno, transparente, 
participativo e ecologicamente correto. 
Essa é a bússola da gestão dos ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi – respec-
tivamente, presidente e vice-presidente 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) du-
rante o biênio 2020-2022. Eles assumi-
ram o comando da corte superior em 27 
de agosto de 2020, tendo sido eleitos por 
aclamação em maio do mesmo ano.

Na busca por uma Justiça mais próxima da 
sociedade, o presidente do STJ traçou como 
uma de suas prioridades o fortalecimento 
de canais diretos de diálogo com o cidadão. 
Pautado por uma trajetória jurídica mar-
cada pela sensibilidade social, o ministro 
Humberto Martins abriu as portas do seu 
gabinete para receber pessoalmente qual-
quer cidadão que queira apresentar de-
mandas à Presidência do tribunal.

Concebido por Martins, o projeto Fale com 
o Presidente – De mãos dadas: magis-
tratura e cidadania oferece a cidadãos 

e cidadãs de todo o Brasil a oportunidade 
inédita de um encontro presencial e in-
dividual com o presidente da corte, am-
pliando o espaço para ouvir os anseios da 
coletividade e assegurando a participação 
popular na administração da Justiça.

“O cidadão não pode se sentir excluído do 
sistema de Justiça; afinal, é ele próprio o 
dono do poder,” declarou Humberto Mar-
tins, na primeira edição do Fale com o Pre-

Temos que estar sempre 
atentos aos anseios e 
clamores da população, 
para que possamos 
pautar nossas atividades 
na cotidiana busca 
do melhor servir

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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sidente. Lançado em outubro do ano passa-
do, o projeto já promoveu seis audiências 
presenciais com mais de 50 pessoas de di-
ferentes regiões do país.

Gestão participativa
No discurso de posse, o ministro Humberto 
Martins anunciou como sua primeira me-
dida administrativa a implementação de 
uma gestão aberta à participação de to-
dos os ministros. Na primeira semana da 
atual gestão, foram criados seis comitês 
consultivos temporários formados por 
30 ministros – não integram os colegiados 
apenas o presidente, o vice e a correge-
dora nacional de Justiça –, que realizam 
reuniões trimestrais.

“É uma forma de partilhar com todos os 
ministros as variadas demandas do tribu-
nal. O coletivo e a cooperação estarão sem-
pre em primeiro lugar”, afirmou Martins 
quando da aprovação dos comitês consul-
tivos pelo Pleno do STJ.

Os seis comitês consultivos, criados para au-
xiliar a administração do tribunal, têm como 
coordenadores os ministros Felix Fischer 
(Comitê de Gestão); Gurgel de Faria (Comitê 
de Saúde); Benedito Gonçalves (Comitê de 
Segurança e Transporte); Luis Felipe Salo-
mão (Comitê de Tecnologia da Informação); 
Mauro Campbell Marques (Comitê de Assun-
tos Legislativos), e a ministra Assusete Maga-
lhães (Comitê de Orçamento e Finanças).

Fale com o Presidente: cidadãos têm as suas demandas registradas 
e solucionadas dentro das possibilidades do tribunal
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O compromisso com a gestão participa-
tiva reflete-se também na valorização 
de servidores e colaboradores. Uma 
das principais ações de reconhecimento 
da importância do corpo funcional do 
STJ veio com a convocação, a partir de 
dezembro de 2020, de novos analistas 
e técnicos judiciários para reforçar os 
quadros da corte.

Planejamento estratégico
Tanto quanto o espírito colaborativo, a 
gestão do presidente do STJ persegue a 
eficiência em termos processuais e admi-
nistrativos. Para garantir um tribunal de 
resultados, o ministro Humberto Martins 

assinou, no dia seguinte à posse, um acor-
do de cooperação com a Fundação Getulio 
Vargas (FGV) voltado para o desenvolvi-
mento de um planejamento estratégico 
para orientar a presente gestão com foco 
na otimização da entrega da tutela jurisdi-
cional e da aplicação de recursos públicos.

Após ser formulado em conjunto por qua-
dros da FGV e técnicos do STJ – sem ônus 
para a corte –, o plano de gestão para o 
biênio 2020-2022 foi entregue em novem-
bro do ano passado. O documento baseia-
-se em três eixos programáticos: gover-
nança; tecnologia e inteligência artificial; 
e comunicação.

Ministros Humberto Martins (dir.) e Jorge Mussi (esq.) 
assumem compromisso com a gestão participativa
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“Planejar é preciso, mas executar é ain-
da mais relevante. Portanto, esta fase foi 
somente o início do grande desafio que 
temos pela frente”, disse Martins por oca-
sião do lançamento do plano de gestão 
produzido em parceria com a FGV.

Produtividade
Quando tomou posse na Presidência, o 
ministro Humberto Martins deu um re-
cado claro, ressaltando que a morosidade 
processual deve ser “erradicada”. A atual 
gestão encerrou 2020 com uma redução 
de 7,1% no número de processos em tra-
mitação no tribunal, passando de 271.464 
no fim de 2019 para 252.173.

O esforço empreendido pelo presidente da 
corte; o secretário-geral da Presidência, Jad-
son Santana; os juízes auxiliares, e a equipe 
de assessores resultou em um total de 8.639 
decisões e despachos proferidos em fei-
tos de competência exclusiva no período 
de 27 de agosto de 2020 a 12 de julho deste 
ano, excetuando o juízo de admissibilidade 
no tocante aos recursos extraordinários.

“Mantivemos a produtividade, mesmo 
enfrentando uma pandemia. Tão impor-
tante quanto as ferramentas digitais, foi 
fundamental contar com a dedicação in-
cansável dos nossos servidores e juízes 
auxiliares“, destaca Jadson Santana.

Sustentabilidade
“Não podemos mais ignorar o fato de 
que toda atividade humana impacta o 

Devemos sempre ter em 
mente que o Superior 
Tribunal de Justiça é um 
tribunal de precedentes, 
e não uma terceira 
instância recursal para 
analisar todo e 
qualquer tipo de recurso

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Para o presidente do STJ, a demora na trami-
tação dos processos deve ser dizimada: 
“A espera, para o direito, pode representar 
a perda irreversível de seu objeto”
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meio ambiente, podendo comprometer 
a qualidade de vida desta e das gerações 
futuras”, disse o presidente do STJ, no 
pronunciamento de posse, ao definir a 
sustentabilidade como um dos pilares 
da sua gestão.

Em matéria de desenvolvimento susten-
tável, a principal diretriz de Humber-
to Martins é promover o engajamento 
do tribunal em relação aos objetivos da 
Agenda 2030 da Organização das Na-
ções Unidas (ONU). 

A estratégia de mobilização dos servido-
res e colaboradores da corte abrange a 
realização de ações educativas como ro-
das de conversa, palestras, seminários e o 

lançamento de um hotsite que reúne in-
formações didáticas e dados sobre a evo-
lução das iniciativas de adequação do STJ 
à Agenda 2030.

Na esfera normativa, o presidente do tri-
bunal determinou, em abril deste ano, a 
criação de um comitê para a internaliza-
ção pela corte da agenda de sustentabi-
lidade das Nações Unidas – cujas metas 
estão formalizadas em um documento as-
sinado por 193 países para, até 2030, con-
ciliar crescimento econômico, inclusão 
social e preservação ecológica. 

“A Agenda 2030 representa o imenso de-
safio de promover o desenvolvimento 
econômico sustentável; a erradicação da 

Em seminário virtual sobre a Agenda 2030 (ONU), o presidente do STJ apresenta as medidas que o tribunal 
já adota para cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas
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fome e da pobreza; e vida digna para to-
dos, ao propor uma parceria mundial em 
prol das pessoas, do planeta, da prosperi-
dade e da paz”, assinala Martins.

Direitos humanos
Além da administração eficiente de re-
cursos e resíduos, o alinhamento da ges-
tão do presidente do STJ aos objetivos 
de desenvolvimento sustentável da ONU 
prevê o aprofundamento da agenda ins-
titucional de direitos humanos, em ques-
tões como equidade de gênero, igualdade 
racial, e a prevenção e o combate ao assé-
dio moral e sexual.

Em fevereiro, foi regulamentado o Pro-
grama Humaniza STJ, com o propósito 
de dar efetividade à promoção da igual-
dade e da diversidade no âmbito do tribu-
nal. As ações educativas e administrativas 
são elaboradas e implementadas por uma 
comissão coordenada por um juiz auxi-
liar indicado pela Presidência.

“A própria composição da comissão retra-
ta os importantes avanços na perspectiva 
da igualdade e da diversidade, com aten-
ção ao balanço de gênero, raça, orienta-
ção sexual e outros aspectos da diversida-
de humana”, explica Jadson Santana.

Uma das principais realizações do Huma-
niza STJ consistiu na instituição, em ju-
nho de 2021, da Comissão Permanente 
de Igualdade Racial. A novidade é fruto 
também do relatório final apresentado 
por um grupo de trabalho constituído em 
novembro do ano passado para discutir o 
cenário atual e sugerir propostas para as 
políticas de igualdade racial da corte.

Outra frente de atuação do Humaniza STJ 
é o Programa Equilibra STJ, relançado 
pelo presidente do tribunal, em outubro 
passado, com novas regras para assegu-
rar o equilíbrio de oportunidades entre 
homens e mulheres na corte. No evento 
de oficialização da retomada do Equilibra 
STJ, Humberto Martins firmou a adesão 
da corte ao Protocolo HeForShe, da 
ONU Mulheres.

Ao lado da produtividade, os direitos humanos são prioridade 
na gestão, afirma o secretário-geral, Jadson Santana
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Ministro Humberto Martins adere ao HeForShe (ONU) e relança Programa Equilibra STJ 
em seminário virtual promovido pelo tribunal sobre os desafios da mulher no Judiciário

“Somos todos iguais, não apenas perante 
as leis e a Constituição, mas desde a cria-
ção do mundo. Nada entendeu quem se 
vestiu com a fantasia de ter sido feito de 
um barro diferente. Somos feitos do mes-
mo barro. Viemos do pó e, ao pó, voltare-
mos. O direito é o instrumento para con-
cretizar o ideal de justiça, dando a cada 
um o que é seu, sem qualquer preconcei-
to, discriminação, ou privilégio”, enfatiza 
o presidente do STJ.

As políticas judiciárias de direitos huma-
nos desenvolvidas pela gestão em curso 
abrangem ainda a atenção às crianças 
de até seis anos de idade. Em março des-
te ano, o presidente do STJ formalizou a 
adesão do tribunal ao Pacto Nacional 
pela Primeira Infância, celebrado entre 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 

diversas entidades que compõem a rede 
de atenção à primeira infância.

Por meio da cooperação técnica e opera-
cional, o pacto busca o aprimoramento da 
infraestrutura necessária à proteção das 
crianças. Entre as ações já executadas no 
contexto institucional do STJ, estão as ro-
das de conversa com mediadores da Se-
cretaria de Serviços Integrados de Saúde 
(SIS) sobre as temáticas da violência con-
tra a criança e das relações entre teletra-
balho, pandemia e parentalidade.

“Todos nós precisamos estar conscientes 
de nosso papel individual e coletivo para 
resguardar e proteger nossas crianças, que 
são o futuro de nossa nação”, declarou 
Humberto Martins ao oficializar o ingresso 
do STJ no pacto da primeira infância.



Justiça e paz
Na gestão do presidente da corte, outra 
prioridade é a união de esforços institu-
cionais para contribuir com a construção 
da paz mundial. Em março, o ministro 
Humberto Martins assinou um acordo de 
cooperação técnica com a Embaixada da 
Paz para o desenvolvimento conjunto de 
iniciativas voltadas para o fortalecimento 
da cidadania e dos direitos humanos.

Fundada e presidida pela atriz e escritora 
Maria Paula Fidalgo, a Embaixada da Paz 
é uma associação civil sem fins lucrativos 
dedicada à difusão da cultura da paz por 
meio de projetos sociais nos centros urba-
nos. O acordo entre a entidade e o STJ pre-
vê a implementação de ações relacionadas 
às temáticas de gênero, igualdade racial, 

acessibilidade e inclusão, combate à dis-
criminação e sustentabilidade. Conforme 
o termo de cooperação, a parceria terá a 
duração de 60 meses.

“É muita gente desempregada e passando 
por dificuldades. Precisamos fortalecer es-
sas redes de apoio para enfrentar os enor-
mes desafios impostos pela pandemia de 
uma forma serena, equilibrada e inteli-
gente”, ressaltou Maria Paula por ocasião 
da celebração do acordo com o STJ.

Como resultado, o tribunal e a Embaixada 
da Paz organizaram, em maio de 2021, o 
seminário Diálogos pela Paz e Justiça, que 
teve entre os destaques a presença do ex-
-presidente do Timor-Leste José Manuel 
Ramos-Horta e do ativista indiano Kailash 

Ministro Humberto Martins e a presidente da Embaixada da Paz, Maria 
Paula Fidalgo, implementam acordo de cooperação pela paz mundial
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Satyarthi, ganhadores do Prêmio Nobel 
da Paz em 1996 e 2014, respectivamente. 

O timorense José Manuel Ramos-Horta 
abordou os desafios para a pacificação da 
nação asiática após a conquista da indepen-
dência contra a ocupação pela Indonésia. 
Atuante na luta contra o trabalho infantil, o 
indiano Kailash Satyarthi tratou a respeito 
da miséria como obstáculo para a paz.

O seminário também reuniu autoridades e es-
pecialistas, nacionais e internacionais, com o 
objetivo de debater os caminhos para concre-
tizar a paz e a justiça em todo o mundo. Entre 
os expositores, participaram o presidente do 

Supremo Tribunal Federal (STF), Luiz Fux, o 
ministro do STF Dias Toffoli, o ministro do STJ 
Herman Benjamin e o ministro do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST) Lelio Bentes 
Corrêa. Em seu discurso no evento, o pre-
sidente do STJ frisou que a paz é o direito 
supremo de toda a humanidade.

“A paz exige a construção de uma ética 
global de solidariedade e cooperação que 
deve prevalecer sobre os projetos indivi-
duais. O mundo não precisa de palavras 
vazias e sim de artesãos da paz, pessoas 
como nós, que se colocam abertas ao diá-
logo e à integração”, afirmou Martins.

Internacional
Ainda no campo internacional, o ministro 
Humberto Martins compartilhou as expe-
riências da corte relacionadas à agenda de 
desenvolvimento sustentável da Organiza-
ção das Nações Unidas durante o Fórum de 
Alto Nível Sobre Desenvolvimento Sustentável 
2021 (HLPF 2021), evento virtual realizado, 
em julho deste ano, pelo Conselho Econômi-
co e Social (Ecosoc) da ONU para discutir a 
efetivação da Agenda 2030 das Nações Uni-
das no Poder Judiciário.

O presidente do STJ chamou atenção para o 
empenho do tribunal no cumprimento das 
Metas 9 e 12 do CNJ, que estão ligadas ao 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 8 
da Agenda 2030.

Quanto à Meta 9, Humberto Martins citou 
o acordo de cooperação técnica celebrado 

STJ e Embaixada da Paz recebem vencedores do Nobel e 
ministros em seminário internacional sobre paz e justiça
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com a Advocacia-Geral da União (AGU) 
para a prevenção de litígios. Com relação 
à Meta 12, o ministro informou que a cor-
te alcançou 130% do esperado no tocan-
te ao impulsionamento da tramitação de 
processos ambientais.

“Não podemos nos esquecer de que, no 
contexto de pacificação e igualdade, atitu-
des simples são transformadoras: cada um 
fazendo a sua parte, e todos nós, juntos, 
por um mundo melhor, pelo planeta mais 
acessível, mais humano e, sobretudo, com o 
meio ambiente para todos”, exortou Martins 
em seu pronunciamento. 

O presidente do STJ participou ainda, em ju-
lho de 2021, do XXVI Seminário de Verão de 
Coimbra – Direitos Fundamentais – Direito In-
teratlântico, evento promovido pelo Instituto 
de Pesquisa e Estudos Jurídicos Avançados 

(Ipeja), em parceria com a Associação de Es-
tudos Europeus de Coimbra (AEEC) e a Uni-
versidade de Coimbra (Portugal).

Além de Humberto Martins, outros 12 mi-
nistros do tribunal marcaram presença: João 
Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçal-
ves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseveri-
no, Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, 
Marco Buzzi, Moura Ribeiro, Reynaldo Soa-
res da Fonseca e Ribeiro Dantas.

Outra agenda internacional relevante foi a 
palestra por videoconferência que o presi-
dente da corte proferiu, em novembro de 
2020, no curso Tutela Jurisdicional e Solução 
de Conflitos em uma Perspectiva Comparada: 
Europa-Brasil, uma iniciativa da Accademia 
Juris Roma, sediada na capital italiana. Em 
sua exposição, Martins se posicionou a favor 

Em seminário da Universidade de Coimbra (Portugal), presidente do STJ 
presta homenagem ao então ministro do STF Marco Aurélio
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da consolidação da cultura de precedentes 
das cortes superiores brasileiras.

Direitos fundamentais
A proteção dos direitos fundamentais à li-
berdade de crença e ao livre exercício dos 
cultos religiosos é um dos fundamentos da 
atuação do ministro Humberto Martins à 
frente do STJ. Em outubro do ano passado, 
o tribunal sediou o VII Congresso Interna-
cional sobre Liberdades Civis e Fundamen-
tais, evento produzido pela Associação Na-
cional de Juristas Evangélicos (Anajure) 

Para o presidente do STJ, é missão “im-
periosa” da corte combater todas as for-
mas de intolerância. “Devemos trabalhar 
incansavelmente para permitir que os 
nossos valores constituídos na letra da 
lei sejam o farol de uma sociedade mo-
derna, harmônica e inclusiva”, defendeu 

Em congresso no STJ sobre liberdades civis, ministro Humberto Martins 
defende pluralismo religioso e prega combate à intolerância

Martins durante o congresso sobre liber-
dade religiosa.

O ministro também acredita na convivência 
harmoniosa entre os princípios cristãos e o 
ofício judicante da magistratura. Foi sobre 
o que discorreu por ocasião do início dos 
trabalhos do 9º Congresso Nacional de Ma-
gistrados Evangélicos, organizado em julho, 
de forma virtual, pela Associação Nacional 
dos Magistrados Evangélicos (Anamel). A ce-
rimônia de abertura teve a participação de 
autoridades dos Três Poderes.

“A lição do Livro da Sabedoria é uma orien-
tação cogente para todos nós, pois ‘a quem 
muito for dado, muito será exigido’, e sabe-
mos que, de igual forma, Deus nos cobrará, 
pois, como outros dons especiais, não devem 
ser desperdiçados, mas usados em sua pleni-
tude”, disse o presidente do STJ no evento. 



15 anos em defesa da 
vocação cidadã do STJ

Em 64 anos de vida, Humberto Eustáquio 
Soares Martins atuou como ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça ao longo dos últi-
mos 15 anos, celebrados no dia 13 de junho.

Natural de Maceió, Humberto Martins to-
mou posse no STJ em 2006. Foi membro 
da Segunda Turma e da Primeira Seção 
– colegiados de direito público – e, atual-
mente, preside o tribunal e compõe a Cor-
te Especial. Exerceu ainda, entre outros, 
os cargos de ouvidor e vice-presidente do 
STJ, corregedor nacional de Justiça (no 
CNJ), corregedor-geral da Justiça Federal 
(no Conselho da Justiça Federal – CJF) e 
ministro substituto do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE).

No STJ, Martins é respeitado pela dimen-
são social de seus precedentes. Um dos 
julgados de maior repercussão sob sua re-
latoria foi o REsp 1.558.086, em 2016, no 
qual se reconheceu como abusiva a publi-
cidade dirigida ao público infantil.

Antes de ingressar no STJ, o atual presi-
dente da corte adquiriu larga experiência 
em diferentes ramos do sistema de Justiça. 
Entre 1979 e 2006, ele integrou o Ministé-
rio Público de Alagoas, foi procurador do 

13/6/2006 – Posse como ministro

27/8/2020 – Posse como presidente

263.418
decisões ao todo,
uma média superior
a 17,5 mil por ano

144.268
decisões como
ministro relator

115.984
decisões como
ministro presidente
(2020-2021)

3.166
decisões como
ministro vice-presidente 
(2016-2017)

Trajetória em Números

Ilkens Souza/Acervo STJ

estado, presidiu a seccional alagoana da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
se tornou desembargador estadual pelo 
quinto constitucional, em vaga destina-
da à advocacia.

Produtividade em decisões – de 14/6/2006 a 11/6/2021
Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica (SGE)



6,41% a mais de 
processos baixados
197.926 processos em 1º/2021

185.999 processos em 1º/2020

106.191 processos 
decididos pela 

Presidência

Quase 70 mil 
processos julgados 

a mais do que os 
distribuídos

Taxa de 133,35% de cumprimento 
da Meta 1 do CNJ

273.344 processos julgados, sendo 
219.123 com decisões monocráticas

204.980 processos distribuídos 
e registrados

28,86% a mais de 
processos distribuídos 

e registrados
204.980 processos em 1º/2021

159.070 processos em 1º/2020

8.639 decisões e 
despachos de
competência 
exclusiva da 
Presidência, 
excetuando REs
2.147 decisões terminativas

734 decisões interlocutórias

Período: de 27/8/2020 a 12/07/2021

Movimentação processual
1º/2021 – de 2/1 a 28/6

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica (SGE)



Gestão participativa 
e agregadora
Atual administração é marcada por superação de 
desafios com planejamento estratégico, eficiência, 
transparência e colaboração de todos

Apoiado no discurso de posse do ministro 
Humberto Martins na presidência do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), o diretor-geral 
da Secretaria do Tribunal, Marcos Antonio 
Cavalcante, vem pautando a atual gestão a 
partir das diretrizes definidas pelo presi-
dente da corte: gestão participativa e agre-
gadora, valorização dos servidores, eficiên-
cia e celeridade processual e compromisso 
com a sustentabilidade e a transparência. 
Ao mesmo tempo, o objetivo é preservar as 
boas práticas já adotadas em administra-
ções anteriores.

A primeira medida implementada foi a 
elaboração de um plano de gestão por 
meio de estudo com a participação da 
Fundação Getulio Vargas (FGV). Sem 
ônus financeiro para o STJ, a FGV traba-
lhou em conjunto com a equipe de pla-
nejamento estratégico do tribunal para 
editar o Plano de Gestão 2020-2022, 
organizado em três grandes frentes: go-
vernança, tecnologia e inteligência arti-
ficial e comunicação. O plano está sendo 
executado à risca e reavaliado periodica-
mente para permanecer atualizado.

Ministros Humberto Martins (segundo da esq. para a dir.) e
Luis Felipe Salomão (centro) em cerimônia de entrega do Plano de Gestão 2020-2022
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Outra prioridade da presente gestão da Secre-
taria do Tribunal é o alinhamento da institui-
ção às normas da Lei 13.709/2018 – Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) –, que 
entrou em vigor em setembro de 2020. Des-
de então, o STJ vem realizando estudos, pro-
movendo discussões e adotando medidas de 
conscientização social e transparência, como 
a criação de um hotsite com informações di-
dáticas e dados da atuação da corte superior 
no âmbito da nova legislação.

“Sob a orientação do ministro Humberto 
Martins, estamos estruturando ações para 
garantir, cada vez mais, a adequação de 
nossa estrutura aos termos dos direitos 
subjetivos previstos na LGPD”, destaca 
Marcos Cavalcante.

Segundo o diretor-geral, também merece 
destaque o desafio enfrentado pela gestão do 
ministro Humberto Martins durante a pan-
demia da Covid-19. O STJ teve que se adaptar 
rapidamente aos impactos provocados pela 
crise sanitária mundial, reforçando os siste-
mas de tecnologia da informação e comuni-
cação para dar suporte às atividades admi-
nistrativas e jurisdicionais, que passaram a 
ser desempenhadas de maneira remota.

Além da pandemia, o tribunal sofreu, em 
novembro do ano passado, o maior ata-
que cibernético a uma instituição pública 
no Brasil. Em uma resposta ágil e precisa, 
os dados foram restaurados e as rotinas de 
trabalho, restabelecidas após sete dias de 
esforço ininterrupto e ampla mobilização 

de servidores, colaboradores, empresas con-
tratadas e dos seguintes órgãos externos: o 
Comando de Defesa Cibernética do Exérci-
to brasileiro, o Serviço Federal de Proces-
samento de Dados (Serpro) e a Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Go-
verno Digital do Ministério da Economia. A 
extensão do ataque e os seus responsáveis 
continuam sendo apurados em inquérito si-
giloso conduzido pela Polícia Federal.

“Continuamos a caminhada e, ao final do 
biênio, esperamos poder afirmar que cum-
primos a nossa missão com bravura, com 
a consciência tranquila de que envidamos 
todos os nossos esforços para consolidar o 
STJ como o Tribunal da Cidadania”, afirma 
o diretor-geral. 

Esforço conjunto produz respostas céleres e seguras à 
sociedade, diz diretor-geral do STJ, Marcos Cavalcante



Protegendo vidas e 
servindo ao cidadão
Com a pandemia, o STJ enfrenta o maior desafio da 
sua história mantendo a produtividade e o diálogo 
com o cidadão

Desde o início, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) vem agindo com prontidão, 
rapidez e rigor científico contra a crise sa-
nitária mundial provocada pela Covid-19. 
Em 11 de março de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarou a pan-
demia do novo coronavírus. Menos de 
uma semana depois, o tribunal começou a 
adotar medidas para assegurar a proteção 
da vida e da saúde dos seus magistrados, 
servidores, colaboradores e estagiários, e, 
de igual modo, manter operantes seus ser-
viços administrativos e judiciais.

À época, o ministro Humberto Martins ocupa-
va o cargo de corregedor nacional de Justiça 

Resolução STJ/GP 21,
de 10 de junho de 2021

Prorrogou até 31 de agosto de 2021 a 
realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 20,
de 12 de maio de 2021

Prorrogou até 1º de julho de 2021 a 
realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 22,
de 8 de julho de 2021

Ampliou o retorno gradual do 
trabalho presencial no tribunal.

Resolução STJ/GP 17,
de 27 de abril de 2021

Prorrogou até 16 de maio de 2021 a 
ampliação das restrições ao 
funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 15,
de 8 de abril de 2021

Prorrogou até 31 de maio de 2021 a 
realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 14,
de 8 de abril de 2021

Prorrogou até 30 de abril de 2021
a ampliação das restrições ao 

funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 12,
de 30 de março de 2021

Prorrogou até 10 de abril de 2021
a ampliação das restrições ao 

funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 11,
de 19 de março de 2021
Ampliou as restrições ao

funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 3,
de 9 de fevereiro de 2021 

Prorrogou até 31 de março de 2021 a 
realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 21,
de 15 de setembro de 2020

Estabeleceu o retorno gradual do 
trabalho presencial no tribunal.

Resolução STJ/GP 19,
de 27 de agosto de 2020 

Adotou medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo

novo coronavírus.

STJ e a pandemia
Atos normativos

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), sendo 
o responsável por coordenar um comitê ins-
tituído pela Portaria CNJ 53/2020 com o obje-
tivo de supervisionar as ações de prevenção 
a cargo dos tribunais brasileiros para evitar a 
propagação da Covid-19.

Já como presidente do STJ, Humberto 
Martins se valeu da experiência à frente 
da Corregedoria Nacional de Justiça para, 
no primeiro dia de sua gestão, disciplinar 
o funcionamento da corte superior du-
rante a pandemia.

Publicada em 28 de agosto do ano passado, a 
Resolução STJ/GP 19/2020 impôs medidas 
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realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 20,
de 12 de maio de 2021

Prorrogou até 1º de julho de 2021 a 
realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 22,
de 8 de julho de 2021

Ampliou o retorno gradual do 
trabalho presencial no tribunal.

Resolução STJ/GP 17,
de 27 de abril de 2021

Prorrogou até 16 de maio de 2021 a 
ampliação das restrições ao 
funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 15,
de 8 de abril de 2021

Prorrogou até 31 de maio de 2021 a 
realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 14,
de 8 de abril de 2021

Prorrogou até 30 de abril de 2021
a ampliação das restrições ao 

funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 12,
de 30 de março de 2021

Prorrogou até 10 de abril de 2021
a ampliação das restrições ao 

funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 11,
de 19 de março de 2021
Ampliou as restrições ao

funcionamento presencial.

Resolução STJ/GP 3,
de 9 de fevereiro de 2021 

Prorrogou até 31 de março de 2021 a 
realização das sessões de julgamento 

por videoconferência.

Resolução STJ/GP 21,
de 15 de setembro de 2020

Estabeleceu o retorno gradual do 
trabalho presencial no tribunal.

Resolução STJ/GP 19,
de 27 de agosto de 2020 

Adotou medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo

novo coronavírus.

STJ e a pandemia
Atos normativos

de segurança sanitária para evitar a disse-
minação do novo coronavírus. Foram sus-
pensas a prestação presencial de serviços 
não essenciais e a circulação do público 
nas dependências da corte. Houve tam-
bém a implementação de rotinas preven-
tivas, como a aferição da temperatura das 
pessoas que tivessem de entrar na sede, a 
higienização constante dos ambientes e a 
disponibilização de álcool em gel 70% em 
diferentes pontos do tribunal. O normativo 
determinou ainda que os servidores dos 
grupos de risco permanecessem, obrigato-
riamente, em trabalho remoto. 

O passo seguinte veio com a regulamen-
tação do retorno gradual das atividades 
presenciais nos setores vinculados à Presi-
dência e nas unidades administrativas. Em 
vigor desde 16 de setembro, a Resolução 
STJ/GP 21/2020 estabeleceu a retomada do 
expediente presencial por etapas, limitan-
do a presença física dos servidores, diaria-
mente, a 25% da lotação de cada unidade. O 
normativo atendeu à Resolução 322/2020 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
que definiu regras mínimas para o restabe-
lecimento gradual das atividades presen-
ciais no Poder Judiciário.

Agravamento da pandemia
Em março de 2021, em resposta à alta no 
índice de transmissão do novo coronaví-
rus, o governo do Distrito Federal determi-
nou o toque de recolher noturno. Diante 
da nova conjuntura, o presidente do STJ 
assinou a Resolução STJ/GP 11/2021, 
que teve por objetivo reduzir ainda mais 
o fluxo de pessoas na corte.

O normativo trouxe uma série de novas 
medidas, como a ampliação do regime de 
trabalho remoto, o atendimento aos advo-
gados exclusivamente por meios eletrônicos 

Rigor sanitário no STJ: tribunal realiza sessões de 
julgamento por videoconferência
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e o cancelamento de eventos internos que 
exigissem participação presencial.

Melhora do cenário
Com o avanço da campanha nacional de 
imunização, foi editada, em julho, a Reso-
lução STJ/GP 22/2021, que alterou o retorno 
gradual do trabalho presencial no tribunal. 
Desde 2 de agosto deste ano, a presença de 
servidores efetivos no expediente presen-
cial passou a corresponder a, no mínimo, 
50% da lotação de cada unidade.

Rigor sanitário no STJ: 
distanciamento social contra a Covid-19

De acordo com a resolução, as equipes 
podem realizar o revezamento entre o 
trabalho remoto, o teletrabalho e o tra-
balho presencial, devendo ser priorizado 
o retorno presencial dos servidores que 
tenham tomado as duas doses da vacina 
contra a Covid-19 ou imunizante ministra-
do em dose única.

O normativo manteve a adoção de medi-
das não farmacológicas contra o novo co-
ronavírus, como a suspensão do ingresso 
do público externo em espaços de uso co-
letivo, a utilização de máscaras de prote-
ção facial, a medição da temperatura cor-
poral e o distanciamento mínimo de dois 
metros entre as pessoas.

Promoção da cidadania
Apesar das restrições ao funcionamento 
presencial, o ministro Humberto Martins 
ressalvou algumas hipóteses para pre-
servar o acesso do jurisdicionado aos es-
paços físicos do tribunal, sempre cercado 
dos devidos protocolos sanitários. Aos 
advogados, foi autorizado fazer sustenta-
ção oral presencial nas sessões da Corte 
Especial, mediante requerimento ao pre-
sidente do STJ.

Ao mesmo tempo, Humberto Martins 
promoveu as audiências do projeto Fale 
com o Presidente – De Mãos Dadas: Magis-
tratura e cidadania, que permite a qual-
quer cidadão apresentar suas demandas 
pessoalmente à Presidência da corte. 

Rigor sanitário no STJ: higienização 
constante contra a Covid-19



Produtividade mantida 
(até 11/7/2021)

Mais de 919 mil decisões proferidas desde 
o início do trabalho remoto, em 16/3/2020

   Três principais classes processuais: 
284.610 AREsps 

190.687 HCs e 
116.540 REsps

Redução do gasto 
público, com o 
trabalho remoto
Na comparação com 2019, o STJ dimi-
nuiu uma série de despesas no ano 
passado, sendo as três principais:

Contratos de motoristas (-68,68%) 

Papel A4 (-68,42%) 

Galões de 20l de água mineral (-67,67%)

Fonte: Assessoria de Gestão Socioambiental (AGS) 

303 sessões virtuais
para o julgamento dos recursos internos 

(AgRg, AgInt e EDcl)

557.764 monocráticas 
e 145.451 colegiadas

STJ e a pandemia
Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica (SGE)



Prestação Jurisdicional

Competência detalhada no artigo 105 da Constituição Federal, cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) uniformizar a interpretação da lei federal em todo o Brasil. 

É de responsabilidade da corte a solução dos casos civis e criminais que não 
envolvam matéria constitucional nem a justiça especializada. Todos os dias, centenas 

de demandas dos diversos cantos do país chegam ao STJ em busca de Justiça.
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Novas estratégias de 
desjudicialização

Acordos com outras instituições reduzem 
sobrecarga de trabalho no STJ

A gestão dos ministros Humberto Martins 
e Jorge Mussi está empenhada em reduzir 
o volume de processos, para que a corte 
possa cumprir de maneira mais efetiva sua 
missão de interpretar a legislação federal 
infraconstitucional. Grande parte desse es-
forço está sendo conduzido pela Secretaria 
Judiciária (SJD), responsável pelo trâmite 
do processo desde o protocolo até sua dis-
tribuição ao relator.

Uma das estratégias adotadas pela unidade 
para racionalizar o trabalho do STJ é a ado-
ção de acordos de cooperação técnica com 
outras instituições, a exemplo das parcerias 
firmadas com a Advocacia-Geral da União 
(AGU) e o Supremo Tribunal Federal (STF).

A partir da cooperação com a AGU, que 
teve por objeto a execução de ações ou 
eventos de interesse comum ligados à 
prevenção de litígios, 350.432 processos 
tiveram sua tramitação abreviada nas ins-
tâncias de origem (por desistência, acordo 
ou não interposição de recurso), deixando 

Em decorrência da aplicação das 
estratégias de desjudicialização 

estabelecidas pela Meta 9 do 
CNJ, somente no primeiro 

semestre de 2021, cerca de 
64 mil processos previdenciários 
tiveram sua tramitação abreviada 

nas instâncias ordinárias, por 
meio de acordos, desistências 

ou não interposição de 
recursos pelo INSS

ANTONIO AUGUSTO GENTIL, 
SECRETÁRIO DA SJD

de ser enviados à corte superior. Houve 
também a redução de 11,20% no número 
de Agravos em Recurso Especial (AREsps) 
de autoria da AGU – um total de 1.786 re-
cursos que não chegaram a ser interpostos. 
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Além disso, foram homologadas 1.453 de-
sistências em processos em curso no STJ.

O acordo com a AGU também está sendo 
utilizado para atingir a Meta 9 do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), que fomenta 
ações de prevenção ou desjudicialização 
de litígios ligadas aos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 da Organização das Nações Uni-
das (ONU). A escolha do tribunal foi pelo 
ODS 8, que versa sobre o tema “Trabalho 
Decente e Crescimento Econômico” e inclui 
os feitos de natureza previdenciária. 

Em 2021, foi celebrada a parceria com o 
STF visando a implantação de estratégias 
conjuntas para reduzir a atuação repeti-
tiva de ambas as cortes e fortalecer seus 

precedentes judiciais. O acordo de coope-
ração – que conta com a gestão e a condu-
ção técnica da equipe da SJD – consiste na 
adoção de política de compartilhamen-
to de dados entre as duas instituições. 

Números expressivos
No primeiro ano da atual gestão, o STJ 
recebeu 330.641 processos – número 
recorde, superior em 48.688 ao volume 
registrado no período anterior. Foram 
distribuídos aos ministros 355.536 pro-
cessos, ou 40.461 (12,84%) a mais.

Uma forma de agilizar o processamento 
de todo esse volume foi a adoção de pro-
cedimentos automatizados que, a partir 
de março de 2021, abarcaram as etapas 
de recebimento, registro e análise inicial 

Balcão Virtual: atendimento on-line a advogados e ao público em geral 
por videoconferência. Em menos de três meses, houve 7.729 acessos

SUPORTE VIRTUAL 
HUMANIZADO 

DADOS CONSOLIDADOS 
EM 9/6/2021

15 
vídeos tutoriais para 
uso das ferramentas 
de autoatendimento 
(41 mil visualizações)

73.653 
atendimentos

prestados às partes



1.141 processos 
contendo matéria 

repetitiva

483 processos 
com identificação 
de serem RRCs

6.514 HCs 
manifestamente 
inadmissíveis
(10,6% do total)

29.342 processos 
com vícios nos 

pressupostos recursais
(13,18% do total)

Triagem processual
Dados consolidados em 17/6/2021

Fonte: Secretaria Judiciária (SJD)
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Praticamente 80% dos 
processos recebidos dos 
tribunais de origem e 98% 
das ações originárias são 
protocolados por robôs. 
A ferramenta automática 
trabalha 24 horas por dia, 
inclusive nos fins de 
semana e feriados. 

das peças processuais, ficando a análise 
humana restrita às exceções previamente 
estabelecidas. A medida permitiu redu-
zir em 60% a força de trabalho nas 
unidades envolvidas.

Pronta resposta
Apesar do aumento expressivo na de-
manda, a SJD manteve a preocupação de 
dar processamento imediato para as cau-
sas urgentes: 99,4% dos 71.363 proces-
sos originários – incluindo os habeas 
corpus – foram processados em até 
72 horas.

A SJD observou ainda um aumento no 
número de petições incidentais a se-
rem processadas: foram 678.938 no pri-
meiro ano da gestão, 21.873 mais do que 
nos 12 meses anteriores.

De acordo com o titular da unidade, An-
tonio Augusto Gentil, os dados demons-
tram que o primeiro ano da atual gestão 
terminou com ganhos significativos em 
termos de celeridade e produtividade na 
fase inicial da tramitação dos processos.

“A Secretaria Judiciária vem apresen-
tando à alta administração propostas de 
atualização de seus procedimentos, bus-
cando uma maior racionalização do fluxo 
processual, a automação de suas rotinas 
de trabalho e o reforço do seu papel de 
unidade de apoio aos gabinetes de minis-
tros”, ressalta o secretário.

Atendimento na era virtual
Atenta ao movimento de transformação 
digital e às necessidades surgidas com 
o advento da pandemia da Covid-19, a 
Secretaria Judiciária passou a realizar 
um atendimento virtual humanizado, 
voltado para a perspectiva do cliente. 
Para isso, desenvolveu materiais on-li-
ne e vídeos tutoriais que possibilitam 
a resolução de demandas por meio do 
autoatendimento, bem como implantou 
em tempo recorde o Balcão Virtual, uma 
ferramenta que já é considerada indis-
pensável pelo público externo. 
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Processando mais 
com menos

Automação de procedimentos trouxe mais resultados, 
com economia de recursos públicos

Sob a gestão dos ministros Humberto 
Martins e Jorge Mussi, a Secretaria de 
Processamento de Feitos (SPF) do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) aumentou 
a produtividade, ao mesmo tempo em 
que manteve uma estrutura mais enxu-
ta. Houve a consolidação do processo de 
racionalização de rotinas de trabalho e 
de sistemas.

A SPF atingiu a média mensal de 14.382 
comunicações de decisões entre setem-
bro de 2020 e abril de 2021, um aumen-
to de 66% em relação a todo o ano de 
2018. Atualmente, 99,98% das comuni-
cações oficiais são feitas por malote di-
gital, representando economia com o 
envio de telegramas de R$ 1 milhão 
para o tribunal.

Uma série de procedimentos cartorários 
foram automatizados e padronizados 
durante o primeiro ano do biênio 2020-
2022. São tarefas que vão da comunica-
ção de despachos dos ministros, de forma 

ágil e direta, até a formalização da de-
cisão judicial, com a baixa definitiva do 
processo e o seu envio por meio eletrôni-
co ao tribunal de origem.

As parcerias com órgãos 
internos, como a Secretaria 

de Tecnologia da Informação 
e Comunicação;  e externos, 

como o Ministério Público 
Federal, são preponderantes 

para o estabelecimento de 
um padrão de excelência

RUBENS CESAR GONÇALVES RIOS, 
SECRETÁRIO DA SPF

“As mudanças promovidas em nossa 
unidade exigem uma rápida adaptação 
de seu corpo de gestores e servidores, 
na busca dos melhores resultados ope-
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racionais, com ganhos expressivos para 
toda a sociedade”, afirma o secretário de 
Processamento de Feitos, Rubens Cesar 
Gonçalves Rios.

No âmbito das iniciativas de otimização 
dos procedimentos cartorários, a atual 
gestão da SPF conduz a execução de qua-
tro projetos interligados com a finalidade 
de promover melhorias nas atividades 
relativas ao processamento de decisões, 
quais sejam: Automatização das Comuni-
cações Processuais; Busca Textual nas Pe-
ças do Processo; Controle Automático de 
Despachos de Mero Expediente, e Baixa 
Automática das Decisões Colegiadas.

Com o desenvolvimento dessas ferra-
mentas – que contam com a parceria da 

EM 2018:

53% 
das comunicações 
por telegramas 
oficiais

HOJE:

99,98% 
por malote digital, 
com economia de 
R$ 1.024.441,32

Secretaria de Tecnologia da Informação 
e Comunicação (STI) e da Secretaria de 
Gestão Estratégica (SGE) –, são esperados 
diversos benefícios operacionais, como a 
celeridade, a economia de recursos e o 
aumento da produtividade. Dessa forma, 
a SPF busca contribuir de maneira con-
sistente para o atingimento do objetivo 
estratégico da corte superior no tocante 
à busca da máxima eficiência da presta-
ção jurisdicional.

SPF em números
Entre setembro de 2020 e junho de 2021, 
a unidade de processamento de feitos do 
STJ publicou 499.741 documentos no 
Diário de Justiça Eletrônico, cumpriu 
2.184 intimações, expediu 525 telegra-
mas, traduziu 1.537 páginas de processos 



Processos Baixados
Fonte: Secretaria de Processamento de Feitos (SPF)
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e transcreveu 5.632 páginas de sessões, 
além de realizar o cadastro de 105 entes 
públicos.

A SPF executou 1.196.603 intimações 
eletrônicas, que, além de mais ágeis, re-
presentaram economia de cerca de 
R$ 76 mil em despesas postais. Em 
2021, a SPF obteve o ingresso de duas im-
portantes entidades no Portal de Intima-
ções: o Núcleo de Prática Jurídica Toledo 
Prudente e o Instituto de Defesa do Direi-
to de Defesa (IDDD).

Com essas novas adesões, o setor de pro-
cessamento de feitos oferece ao tribunal 
um rol de 341 entes públicos e entidades 
cujas intimações se dão por meio de pro-
cedimento eletrônico.

Teletrabalho mais produtivo
Está em plena execução na Secretaria de 
Processamento de Feitos o programa de 
teletrabalho, que conta atualmente com 
a adesão de 44 servidores, o equivalen-
te a 23% do corpo funcional lotado na 
unidade. Além do bem-estar proporcio-
nado, o regime de teletrabalho resulta 
também no incremento da produtivida-
de dos servidores.

Durante o primeiro ano do biênio 2020-
2022, a produtividade média dos par-
ticipantes do teletrabalho na SPF foi 
de 147%, em relação ao trabalho reali-
zado presencialmente. Esse desempenho 
se encontra 27 pontos percentuais acima 

RACIONALIZAÇÃO
REDUÇÃO DE

ESTRUTURA
E PESSOAL

2021

2018

195 servidores

7 coordenadorias

24 seções

389 servidores

13 coordenadorias

59 seções

da meta mínima de 120% exigida pela 
Resolução STJ/GP 19/2018, que instituiu 
o teletrabalho na corte. 



Adaptação à   
videoconferência

Na pandemia, a Assessoria de Apoio a Julgamento Colegiado 
desenvolveu rotina híbrida de organização das sessões e 

atendimento a partes, advogados, Ministérios Públicos, 
Defensorias Públicas, além do apoio a ministros e gabinetes, 

tanto na sala de sessões quanto remotamente

Desafiada desde o início pela pandemia da 
Covid-19, a gestão dos ministros Humberto 
Martins e Jorge Mussi mantém o Judiciário 
viável, alerta e vigilante, que jamais abdica 
de seu compromisso fundamental de pres-
tar a jurisdição, mesmo diante dos obstá-
culos gerados pela crise sanitária mundial.

No primeiro ano do biênio 2020-2022, a As-
sessoria de Apoio a Julgamento Colegiado 

(AJC) vem oferecendo suporte para a re-
alização das sessões de julgamento por 
videoconferência – iniciativa inédita na 
história da corte superior, em curso desde 
abril de 2020.

O trabalho da AJC é bem conhecido pelos ad-
vogados que militam no STJ: cabe à unidade 
gerir o andamento de sessões, o formulário 
eletrônico de sustentação oral e preferência 

Composição completa dos ministros da Primeira Seção em 
sessão de julgamento por videoconferência, em maio/2021
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de julgamento, bem como responder às de-
mandas por informação e providências.

Além da gestão documental dos julga-
mentos, compete à AJC organizar, por 
meio da plataforma Zoom, a identifica-
ção dos participantes das reuniões vir-
tuais: ministros; membros do Ministério 
Público Federal (MPF); advogados; defen-
sores públicos, e procuradores.

O trabalho da unidade na atual gestão é 
intensamente marcado pelo atendimento 
ao público externo. O congestionamento 
dos ramais levou a AJC a buscar soluções 
por meio da cooperação com a Seção de 
Informações Processuais. “O intercâmbio 
de informações entre as unidades permitiu 
aumentar significativamente o número de 
pessoas atendidas”, afirma a assessora-che-
fe de Apoio Colegiado, Valéria Dusi.

Normatização
Outro ramo de atuação da AJC é o acompa-
nhamento dos atos normativos que discipli-
nam o julgamento colegiado e o acompanha-
mento das implementações de resoluções 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

A título exemplificativo, a AJC acompa-
nhou a implementação da Resolução CNJ 
354/2020, que dispõe sobre o cumprimento 

Composição completa dos ministros da Segunda Seção em 
sessão de julgamento por videoconferência, em maio/2021

Em dias de sessão e na 
véspera, a assessoria chega a 
receber, em média, duzentas 

ligações telefônicas 
VALÉRIA DUSI, 
ASSESSORA-CHEFE DA AJC



Gestão documental das sessões de julgamento

359 
Pautas publicadas

92.463 
Certidões de 
julgamento 
lançadas

90.941 
Acórdãos publicados

444
Sessões realizadas

(virtuais e por videoconferência)

207 
Atas de sessão

Dados consolidados em 15/6/2021
Fonte: Assessoria de Apoio a Julgamento Colegiado (AJC)
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digital de ato processual e de ordem judi-
cial, e da Resolução CNJ 234/2016, que 
institui o Diário de Justiça Eletrônico Nacio-
nal (DJEN), a Plataforma de Comunicações 
Processuais (Domicílio Eletrônico) e a Plata-
forma de Editais do Poder Judiciário.

Dados Abertos
Atendendo a recomendações do Tribunal de 
Contas da União (TCU), a AJC atuou de for-
ma intensa na disponibilização dos Dados 
Abertos da unidade, incluindo informações 
detalhadas sobre o processo de julgamento 
na corte, desde o calendário de sessões até 
as atas de julgamento. O objetivo é dar trans-
parência máxima à prestação jurisdicional 
ofertada por esta corte à sociedade.

Esses dados, disponibilizados para facilitar 
o acompanhamento das rotinas da insti-
tuição, incluem formas de contato com os 

gabinetes dos ministros, estatísticas de jul-
gamentos, composição atualizada dos ór-
gãos julgadores e detalhes sobre as sessões, 
como a ordem de votação.

Muito mais que julgamentos
Trata-se de um atendimento minucioso a 33 
gabinetes e ao jurisdicionado. Muito mais 
que julgamentos presenciais, por videocon-
ferência ou virtuais, muito mais do que o 
momento das sessões ao vivo, há o trabalho 
prévio de organização das sessões, o preparo 
diário das pautas, o exercício – também diá-
rio – do acesso à informação, a análise dos 
processos levados às sessões, o acompanha-
mento dos votos-vista, o auxílio aos ministros 
no êxito da definição de temas que firmem 
jurisprudência, por meio da publicação dos 
acórdãos, que constroem a jurisprudência  e 
fortalecem as teses relevantes e os preceden-
tes do Tribunal da Cidadania. 

Composição completa dos ministros da Terceira Seção em 
sessão de julgamento por videoconferência, em junho/2021



Com os julgamentos de casos de repercussão e de 
recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
indica o caminho jurídico a ser seguido por magistrados 

e tribunais de todo o Brasil. O Tribunal da Cidadania não 
poupa esforços para divulgar a sua jurisprudência 

e os seus precedentes para toda a sociedade

Jurisprudência e precedentes



Novas Teses 
Toda Semana
Divulgação de entendimentos ganha agilidade com 
versão semanal do Informativo de Jurisprudência

Quase 100 mil acórdãos foram incluídos na 
base de dados da Secretaria de Jurisprudên-
cia (SJR) neste primeiro ano de gestão dos 
ministros Humberto Martins e Jorge Mussi. 
Do total de 93.548 acórdãos compilados 
pela SJR, 27.495 tiveram o registro de forma 
automática, graças à inteligência artificial.

Um dos mais conhecidos produtos de di-
vulgação dos entendimentos do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), o Informativo 
de Jurisprudência foi reformulado e pas-
sou a ter edições semanais, elaboradas 
a partir do acompanhamento de todas 
as sessões de julgamento ocorridas na 
semana anterior.

Outra novidade é que o Informativo agora 
recebe a colaboração dos próprios gabine-
tes dos ministros na indicação de processos, 

Até 28 de junho de 2021, foram publicadas 
702 edições do Informativo de Jurisprudência
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prudência, são disponibilizados, de forma 
contínua, vídeos com dicas de pesqui-
sa no canal do STJ no YouTube.

Projetos em andamento
A SJR atua também no desenvolvimento 
de soluções tecnológicas, a fim de aper-
feiçoar a catalogação e a divulgação dos 
entendimentos da corte.

Um dos projetos em fase de finalização é o 
e-Juris, que consiste na migração dos sis-
temas de informática da secretaria para a 
versão web, o que permitirá implementar 
melhorias e inovações no tratamento das 
informações jurisprudenciais.

Por sua vez, a iniciativa estratégica Ju-
risprudência Administrativa vai 
criar uma base de dados estruturados 
relativos às decisões administrativas do 
STJ, que poderá ser pesquisada por usu-
ários internos credenciados.

“Já foi concluída a primeira etapa, refe-
rente à formulação da metodologia de tra-
tamento da informação dos julgados ad-
ministrativos. Estamos na segunda etapa 
do projeto, com as tratativas para o desen-
volvimento de aplicativo de TI, além da 
execução de testes prévios em ambiente 
provisório”, detalha a secretária de Juris-
prudência, Barbara Brito de Almeida.

Comitê nacional
Como resultado do 1º Encontro Nacio-
nal sobre Sistematização e Divulgação de 

PRODUTOS DE
DIVULGAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA

Pesquisa Pronta 196

Pesquisas específicas
de jurisprudência por
solicitação de setores

do tribunal
155

Jurisprudência
em Teses 17

Novos temas na
página Repetitivos
e IACs Organizados

por Assunto
74

Sessão em Foco 9

Informativo de
Jurisprudência 24

Súmulas Anotadas 8

Dados consolidados em maio/2021

por meio de um canal de comunicação vir-
tual que confere mais agilidade à divulga-
ção das teses jurídicas.

Para orientar os usuários internos e ex-
ternos em buscas pelo conteúdo da juris-
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Jurisprudência, realizado em março de 
2020, foi sugerida a criação de um gru-
po técnico nacional para orientar o 
desenvolvimento dos serviços de juris-
prudência dos tribunais brasileiros. A 
proposta foi regulamentada por meio da 
Portaria SEP 5/2020 do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), que atribui a coor-
denação a uma magistrada do CNJ, mas 
com o gerenciamento técnico dos traba-
lhos delegados ao STJ e ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

O comitê de apoio para a elaboração de 
estudos e pareceres técnicos sobre a sis-
tematização dos serviços de jurisprudên-
cia no Poder Judiciário vem promovendo 
discussões em três frentes: diagnóstico da 

situação atual dos serviços jurispruden-
ciais; compartilhamento de tecnologias 
da informação, e adequação à Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

O objetivo final é elaborar um guia de 
boas práticas para a evolução da orga-
nização e divulgação da jurisprudência 
das cortes de Justiça do país.

Boas práticas
Ainda no quesito de boas práticas, a SJR 
retomou o Café Temático, ação voltada 
para a formação contínua dos gestores 
no ambiente de trabalho e iniciou a For-
mação de Sucessores, composta de 
reuniões com servidores que pretendem 
exercer cargos de chefia no futuro. 

No canal do STJ no YouTube, vídeos auxiliam nas buscas por conteúdos de jurisprudência. A ferramenta
Pesquisa de Jurisprudência registrou 44.901.529 acessos entre agosto/2020 e maio/2021



ACESSOS AOS SERVIÇOS DE 
DIVULGAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Dados consolidados em maio/2021
Fonte: Secretaria de Jurisprudência (SJR)

3.067.091 
Informativo de 
Jurisprudência 

2.522.724 
Jurisprudência 
em Teses 

1.863.594 
Súmulas Anotadas 

1.382.811 
Pesquisa Pronta 

1.054.033 
Repetitivos e IACs 

Organizados por 
Assunto 

958.469 
Legislação Aplicada 
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Mais rapidez na 
filtragem de processos
Tempo máximo de análise diminui em 20%

O Núcleo de Admissibilidade e Recursos Re-
petitivos (Narer) atua no assessoramento à 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), elaborando minutas de decisões e des-
pachos nos processos originários e recur-
sais ainda não distribuídos aos ministros.

O Narer foi responsável pela análise de 
184.958 processos no primeiro ano do biê-
nio 2020-2022. Foram produzidas 123.524 
minutas de decisões e despachos.

O núcleo encaminhou aos gabinetes 31% 
dos processos que recebeu (57.620), já sa-
neados quanto aos pressupostos objetivos. 
No caso dos Agravos em Recurso Especial 
(AREsps), além do saneamento, a equipe do 
Narer somente encaminhou à distribuição 
aqueles que ultrapassaram a hipótese de in-
cidência da Súmula 182/STJ e que não esta-
vam sujeitos a nenhum outro tipo de óbice 
quanto à admissibilidade. No mesmo perío-
do, foram baixados 96.088 processos.

Tempo reduzido
“No decurso desse período, com a adoção de 
novas medidas administrativas, o tempo 

máximo de tramitação dos processos 
dentro do Narer foi reduzido em 20%, 
ao passo que novos procedimentos de tria-
gem processual têm sido implementados 
para otimizar ainda mais a produtividade 
da unidade”, ressalta a assessora-chefe do 
núcleo, Mariana Rodrigues Campos Altoé.

Na área de tecnologia, o 
Núcleo de Admissibilidade 
e Recursos Repetitivos tem 

atuado em projetos com 
foco no aprimoramento 

da qualidade dos serviços 
prestados e na redução do 

tempo de tramitação 
dos processos

MARIANA ALTOÉ, 
ASSESSORA-CHEFE DO NARER

O Narer buscou a celeridade processual 
também por meio de novas soluções 
tecnológicas, a exemplo da migração 
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para o Sistema Web e da implementação 
de métodos de identificação de contro-
vérsias com a utilização da Inteligência 
Artificial (IA).

Atualmente, o Núcleo de Admissibilidade e 
Recursos Repetitivos emprega como plata-
forma de inteligência artificial o Sistema 
Athos, que ajuda a identificar processos 
que possam ser submetidos à afetação 
para julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos e também, dentro do setor, é 
usado como ferramenta de triagem para 
agrupamento de processos semelhantes.

O Narer está desenvolvendo o software 
Sócrates 2.0, em parceria com a Assessoria 
de Inteligência Artificial (AIA) e a Secretaria 
de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(STI) da corte superior. O sistema vai utilizar 
técnicas de machine learning para extrair as 
controvérsias apresentadas no recurso espe-
cial, comparando com o acórdão do tribunal 
de origem e reunindo a jurisprudência rela-
cionada ao tema em discussão, bem como 
apresentando sugestão de minuta.

Além disso, são adotados questionários proces-
suais eletrônicos para a filtragem dos proces-
sos, com a produção automática de decisões 
quanto ao juízo de admissibilidade. Segundo 
a assessora-chefe do Narer, Mariana Altoé, as 
ferramentas digitais aplicadas na triagem pro-
cessual permitem o exame de admissibilidade 
de forma padronizada e roteirizada.

Como resultado desses esforços tecnoló-
gicos, o núcleo vem contribuindo para a 

Com 151 servidores e o apoio de soluções tecnológicas, o Narer assessora a Presidência por meio da 
confecção de minutas de decisões e despachos nos processos ainda não distribuídos
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redução do acervo processual do STJ. Em 
2020, o tribunal recebeu em torno de 345 
mil processos. Desse total, o Narer analisou 
mais de 177 mil recursos, elaborou minu-
tas para cerca de 130 mil decisões e devol-
veu para a origem um volume de cerca de 
101 mil processos.

Em outra frente, a unidade promoveu uma 
série de ações de capacitação do seu qua-
dro de servidores. Foram oferecidos cur-
sos sobre temas como admissibilidade de 
AREsps e Recursos Especiais (REsps); pesqui-
sa de jurisprudência; análise de admissibili-
dade cotejada, e o uso do Sistema Athos.

Integração
No ano inicial do biênio em curso, o Narer 
investiu ainda na troca de experiências e 

conhecimentos com outras cortes de Jus-
tiça para o aprimoramento contínuo das 
atividades relacionadas à admissibilida-
de recursal. Em junho de 2021, a unida-
de – em parceria com o Núcleo de Ge-
renciamento de Precedentes e de Ações 
Coletivas (Nugepnac) – participou do Se-
minário sobre Gerenciamento de Pre-
cedentes e Admissibilidade Recursal, 
série de três encontros virtuais organiza-
dos em conjunto pelo STJ e pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF).

A programação do evento, com debates 
envolvendo todas as instâncias judiciais, 
foi direcionada a ministros, desembarga-
dores, juízes e servidores que atuam nas 
diferentes etapas da filtragem processual 
e da gestão eficiente de precedentes. 

Ministro Humberto Martins e a assessora-chefe do Narer, Mariana Altoé, participam do 
primeiro dia de seminário conjunto sobre precedentes e admissibilidade recursal



Decisões terminativas do 
ministro presidente pelo Narer

Dados consolidados em 28/6/2021
Fonte: Núcleo de Admissibilidade e Recursos Repetitivos (Narer)

122.792 
Decisões

993 
EAREsp 

5.755 
HC

398 
RMS

200 
Outras classes 

processuais

111.814 
AREsp 

494 
EREsp 

3.018 
REsp 

120 
Ag



Corte de 
precedentes
Gerenciamento de precedentes é ampliado 
com a inclusão de demandas coletivas

A consolidação da cultura de precedentes 
judiciais no país é uma das bandeiras da 
gestão dos ministros Humberto Martins 
e Jorge Mussi, e tem o propósito de forta-
lecer a missão constitucional do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) como intérprete 
final da legislação federal.

No primeiro ano do biênio 2020-2022, o 
antigo Núcleo de Gerenciamento de Prece-
dentes (Nugep) ganhou mais incumbências: 

reforçar o monitoramento dos julgamentos 
das ações coletivas e promover maior 
efetividade da prestação jurisdicional na 
tutela dos interesses transindividuais.

Em setembro de 2020, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) editou a Resolução 339/2020, 
que determinou a instituição de Núcleos de 
Ações Coletivas (NACs) nos tribunais brasi-
leiros. O STJ optou pela incorporação do 
novo núcleo às atribuições e à estrutura do 

Nugepnac participa de acordo de cooperação assinado, em junho, pelos presidentes do STJ, ministro Humberto 
Martins, e do STF, ministro Luiz Fux, com o objetivo de racionalizar a atuação em questões repetitivas comuns
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Acordo de cooperação
entre STJ e AGU otimizou

a gestão de precedentes
(de julho/2020 a junho/2021)

54
temas repetitivos sugeridos

255
RRC marcados, 112 confirmados

21
controvérsias distribuídas

aos relatores

8
temas repetitivos afetados,

e dois deles já foram julgados

Nugep – que, a partir da Resolução STJ/GP 
29/2020, passou a se chamar Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes e de 
Ações Coletivas (Nugepnac).

Comissão gestora
A Comissão Gestora de Precedentes e de 
Ações Coletivas é composta pelos ministros 
Paulo de Tarso Sanseverino (presidente), 
Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Moura Ribeiro (suplente). O grupo realizou 
sete reuniões durante a atual gestão, com 
pautas e respectivas deliberações registra-
das em atas disponibilizadas no Portal da 
Transparência do STJ.

Na reunião de outubro de 2020, foi apre-
sentado ao grupo o Sistema de Afetação 
Eletrônica Web, desenvolvido pela Se-
cretaria de Tecnologia da Informação e Co-
municação (STI). A ferramenta entrou em 
funcionamento em junho de 2021, após a 
aprovação de emendas regimentais que, 
inclusive, suprimiram o voto tácito em jul-
gamentos virtuais.

A Portaria STJ/GP 98, de 22/3/2021, que al-
terou o nome da Comissão para Comissão 
Gestora de Precedentes e de Ações Coleti-
vas (Cogepac), aumentou sua composição 
com mais um juiz supervisor e três as-
sessores do Nugepnac – além dos quatro 
ministros que já compõem a unidade –, e 
acrescentou às suas atribuições a tarefa de 
determinar as providências necessárias à 
melhoria da gestão dos dados e do acervo 
de processos de ações coletivas. 

As competências relativas aos pedidos 
de suspensão nacional de processos, em 
razão da admissão de Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas (IRDR) na 
origem, e aos recursos especiais selecio-
nados pelos tribunais como representa-
tivos de controvérsia, já estavam previs-
tas na Portaria STJ/GP 299 de 19 de julho 
de 2017 – revogada pela Portaria STJ/GP 
98/2021, e foram mantidas.

Parcerias
O trabalho de gerenciamento de preceden-
tes envolve ainda a interlocução com as 
demais cortes de Justiça do país. No con-
texto da pandemia da Covid-19, foi cria-
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da a Rede Nugep no WhatsApp, com 
a participação dos dirigentes de todos os 
Nugeps dos tribunais superiores, Tribu-
nais de Justiça, Tribunais Regionais Fede-
rais e Tribunais Regionais do Trabalho.

“O grupo de conversa por aplicativo de 
mensagem facilitou a interlocução e a tro-
ca de informações e experiências, de modo 
a abreviar o tempo para equacionar pro-
blemas procedimentais e dividir aprendi-
zados quanto às dificuldades, necessidades 
ou soluções na aplicação dos precedentes 
qualificados”, explica a assessora-chefe do 
Nugepnac, Maria Lucia Paternostro.

Mapeando repetitivos
Com o suporte da inteligência artificial, o 
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 

e de Ações Coletivas atuou junto a outras 
áreas do tribunal para o acompanhamen-
to diário dos processos apresentados ao 
STJ nos quais seja possível indicar a exis-
tência de uniformidade de entendimento 
da corte. A partir daí, são formados gru-
pos de processos para cada tema, com 
estudo e monitoramento quanto à mul-
tiplicidade e relevância. Foram criados 
208 grupos do tipo no primeiro ano da 
presente gestão.

Após análise técnica, as informações são 
disponibilizadas à presidência da Comis-
são Gestora de Precedentes e de Ações 
Coletivas, que poderá adotar nos proces-
sos o rito do recurso indicado como re-
presentativo da controvérsia, candidato à 
afetação como repetitivo. 

Divulgação de precedentes conta com iniciativas como o informativo eletrônico Boletim de Precedentes e 
o novo podcast Rádio Decidendi, produzido em parceria com a Secretaria de Comunicação Social (SCO)



Precedentes Qualificados

83 
Controvérsias 

criadas

1 
Suspensão 
em IRDR

7
IACs admitidos

Impacto total:

1.162.305
processos 

sobrestados 
na origem

(Fonte: Banco Nacional de Precedentes e 
Demandas Repetitivas do Conselho 

Nacional de Justiça/BNPr)

39 
Temas repetitivos 
afetados

Dados consolidados em 11/6/2021
Fonte: Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (Nugepnac)



Transparência, Cidadania e
Diálogo Institucional

A gestão dos ministros Humberto Martins e Jorge Mussi tem 
como requisitos essenciais a transparência e o diálogo. Como o 
presidente do STJ sempre diz: “Nós somos apenas inquilinos do 

poder, pois o proprietário do poder é o povo brasileiro”. 
É preciso prestar contas de todos os atos a cidadãos e cidadãs, 

demonstrando que o Poder Judiciário está a seu serviço e que as 
ações adotadas pelo tribunal têm a finalidade de atender 

às demandas da sociedade brasileira.
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Cidadão tem 
vez e voz

Ouvidoria do STJ promove encontros presenciais 
com cidadãos, firma parcerias e moderniza o 

Portal da Transparência

Para a gestão dos ministros Humberto Mar-
tins e Jorge Mussi, o Judiciário e as insti-
tuições democráticas, diante dos impactos 
sociais e econômicos provocados pela pan-
demia da Covid-19, precisam estar ainda 
mais atentos às necessidades e aos anseios 
da sociedade brasileira.

Com o objetivo de ampliar os canais de diálogo 
com o cidadão em um período de crise, a Ou-
vidoria do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
teve como uma de suas prioridades a abertu-
ra – literal – das portas da corte para qualquer 
pessoa que queira apresentar uma demanda.

No projeto Fale com o Presidente – De mãos 
dadas: magistratura e cidadania, a Ouvido-
ria é a unidade responsável por receber as 
inscrições dos participantes dessa iniciativa 
inédita, na qual são promovidos encontros 
presenciais entre os cidadãos e o presidente 
do STJ, ministro Humberto Martins.

Nas seis edições realizadas desde o seu 
lançamento, no segundo semestre de 2020, 

o Fale com o Presidente já atendeu a 
mais de 50 pessoas de todo o país. Cada 
participante tem até dez minutos para con-
versar diretamente com o presidente do 
tribunal. As demandas são encaminhadas 
e solucionadas dentro das possibilidades 
da corte. 

As audiências públicas cumprem todos 
os protocolos de segurança sanitária para 
evitar a proliferação do novo coronavírus.

As inscrições para as audiências presenciais de cidadãos com a 
Presidência são recebidas pelo e-mail falecomopresidente@stj.jus.br
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“Cada pessoa que apresenta uma demanda, 
mais do que buscar o seu direito, contribui 
para o aperfeiçoamento da missão da corte, 
que é oferecer a melhor prestação jurisdi-
cional possível”, reforça a ouvidora auxi-
liar, Tatiana Aparecida Estanislau de Souza.

Ouvidorias lado a lado
No ano passado, a Ouvidoria do STJ firmou 
três acordos de cooperação técnica – 
com as ouvidorias da Controladoria-Geral 
da União (CGU), do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP) – para inter-
câmbio de informações e experiências. O 
objetivo desses acordos é fortalecer meca-
nismos de participação, controle e avalia-
ção social de políticas e serviços públicos, 

além de promover ações educacionais 
para os servidores.

Como resultado dessa cooperação, no se-
gundo semestre de 2021, devem ser lan-
çados cursos específicos para a área de 
ouvidoria judicial, a cargo das ouvidorias 
do STJ e do CNJ.

Transparência
Como coordenadora do Serviço de In-
formação ao Cidadão, previsto na Lei 
12.527/2011, a Ouvidoria do STJ é encar-
regada de monitorar as informações dis-
poníveis no Portal da Transparência. Em 
atendimento a determinações do Tribunal 
de Contas da União (TCU), foi criada uma 
nova página na internet para abrigar o 

Acordo entre STJ e CNJ, assinado pelo ministro Humberto Martins, prevê estudos 
conjuntos para a integração dos sistemas de informação das suas ouvidorias

Luiz Silveira/Agência CNJ



59Prestando Contas 2020 | 2021

Presidente do STJ empossa o ministro Sérgio Kukina como ouvidor do tribunal 
para um mandato de 12 meses, sucedendo a ouvidora anterior, ministra Assusete Magalhães

Portal da Transparência e a Prestação de 
Contas do tribunal.

No biênio em curso, o STJ passará por uma 
pesquisa de imagem. Elaborado pela Ouvi-
doria em conjunto com diversas unidades 
da corte, o trabalho conta com o apoio da 
Fundação Getulio Vargas (FGV) e será apli-
cado no segundo semestre deste ano. 

Em 14 de junho, foi publicada a nova ver-
são do Sistema de Ouvidoria do STJ (SOU 
STJ), adequada às modificações trazidas 
pelo novo regulamento da unidade e ca-
paz de tornar a navegação mais rápida e 
dinâmica. Outra novidade foi a inclusão de 
ferramentas de acessibilidade, permitindo 
que o sistema seja facilmente utilizado por 
pessoas com deficiência. 

NOVO
PORTAL DA
TRANSPARÊNCIA
DO STJ

Acesso mais ágil,
fácil e intuitivo

Agora, é possível saber 
quando houve a última 
atualização da página,
acessar o mapa do site,
fazer buscas personalizadas
e utilizar recursos de
acessibilidade inclusiva
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Nunca o STJ foi tão comentado e acompa-
nhado como neste primeiro ano de gestão 
dos ministros Humberto Martins e Jorge 
Mussi. O Judiciário está cada vez mais pre-
sente no noticiário nacional e no dia a dia 
da sociedade brasileira.

Entre o início de 2021 e o dia 10 de junho, 
as notícias no site do tribunal foram visu-
alizadas 3.366.645 vezes – número 38% 
maior do que o registrado no mesmo perío-
do do ano anterior. O dado reflete o esforço 
realizado pela Secretaria de Comunicação 
Social (SCO) para levar ao público o que é 
decidido pelo Tribunal da Cidadania.

“Os números revelam a importância do 
trabalho desenvolvido pela SCO, princi-
palmente no que se refere à publicação 
de notícias no Portal do STJ: a área de no-
tícias é a terceira mais acessada, ficando 
atrás somente da consulta processual e 
do setor de jurisprudência – áreas-fim 
do tribunal”, ressalta a secretária de Co-
municação Social, Cristine Genú.

O trabalho de divulgação se reflete na 
cobertura dos meios de comunicação do 
país. Neste primeiro ano de gestão, 65.914 
notícias foram publicadas sobre o STJ, 
seus ministros e suas decisões, em diver-
sos sites, jornais, revistas e emissoras de 
rádio e televisão.

A SCO produziu e publicou no site 1.449 
notícias sobre decisões, eventos e outras 

Foco no Tribunal 
da Cidadania
Comunicação Social amplia presença da 
corte no noticiário e nas mídias sociais

Transparência na crise

A SCO atuou diretamente na 
redação e divulgação de 
comunicados diários da 
Presidência durante a 
ampla mobilização da corte 
para o restabelecimento da 
rede de tecnologia após o 
ataque hacker de 
novembro de 2020.



61Prestando Contas 2020 | 2021

atividades da corte, entre 27 de agosto de 
2020 (início da atual gestão) e 10 de junho 
de 2021, além de realizar 2.544 atendi-
mentos à imprensa.

Julgamentos no YouTube
Durante o primeiro ano da gestão – todo 
ele marcado pela pandemia –, as sessões 
de julgamento puderam ser acompanha-
das pelo público em 268 transmissões 
ao vivo realizadas no YouTube. O canal da 
corte na plataforma superou os 100 mil 
inscritos, e seus vídeos alcançaram 1,8 
milhão de visualizações – entre ses-
sões e conteúdo jornalístico, como o novo 
programa Entender Direito, o primeiro em 
formato multiplataforma (exibido na TV e 
na Rádio Justiça, no YouTube e em plata-
formas de podcast).

Também foram produzidas no período 
1.060 reportagens de rádio. A equipe 
da SCO passou a divulgar as súmulas e as 
teses de recursos repetitivos do STJ em áu-
dios curtos, organizados em playlist pró-
pria – o que facilita a vida de quem quer 
estar por dentro da jurisprudência.

Engajamento
As redes sociais do STJ, no primeiro ano da 
atual gestão, tiveram, juntas, um acréscimo 
de 81 mil seguidores, com destaque para o 
Instagram, que ganhou 52 mil seguidores. 
Além disso, foram 2.820 posts nas quatro re-
des sociais (Facebook, Instagram, Linkedln e 
Twitter). Só o Twitter teve 1.728 posts.

Estima-se que, no primeiro ano de gestão 
do presidente, ministro Humberto Martins, 

CRTV em números

Canal do STJ no YouTube Inscritos: 109.108
Vídeos: 876

Canal do STJ no Spotify 32.536 repr

Dados consolidados pela Coordenadoria de TV e Rádio (CRTV) em 14/6/2021

oduções 

Canal do STJ no SoundCloud 60.080 reproduções 

Reportagens na TV Justiça 523 reportagens 

Matérias na Rádio Justiça 1.060 matérias 

Vídeos institucionais 104 vídeos 
Transmissões ao vivo 
no YouTube 

268 transmissões
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e do vice-presidente, ministro Jorge Mussi, 
os veículos digitais do STJ tenham alcança-
do um público aproximado de 18 milhões 
de pessoas – sendo 75% constituídos de 
novos usuários das diversas plataformas. 

Somente o Portal do STJ teve média mensal 
superior a 3,5 milhões de visitas ao longo 
desse período, contribuindo para aproxi-
mar o Judiciário da sociedade.

A SCO se responsabilizou também pela 
promoção de campanhas institucionais e 
lançou novas edições da Revista Panorama 
STJ, que reúne reportagens especiais publi-
cadas aos domingos no site – geralmente 
sobre temas específicos da jurisprudência.

No campo da comunicação interna, vol-
tada para magistrados, servidores, esta-
giários e terceirizados, foram divulgadas 
2.279 matérias pela intranet do tribunal. 
Além disso, o WhatsApp passou a ser uti-
lizado para a transmissão de notícias de 
interesse do público interno. 

Coordenadoria de Multimeios (COMM): 
acima, o post com o maior alcance no Instagram

A SCO atuou no lançamento da área do Portal do STJ dedicada à LGPD e na construção do hotsite
da Agenda 2030, com informações completas sobre temas relevantes e atuais para a sociedade



Exposição de qualidade

1.449 
Notícias do Portal

20.694 
Fotos tratadas

247 
Notícias do 
Jornal Mural

2.544
Atendimentos 

a jornalistas

215
Notícias publicadas 

no Mídia Indoor

2.279 
Notícias do 
ConexãoSTJ

Dados consolidados em 10/6/2021
Fonte: Coordenadoria de Imprensa e Conteúdo (CIMP) / 

Secretaria de Comunicação Social (SCO)
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No contexto da pandemia da Covid-19, a 
Secretaria de Documentação (SED) do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) vem acom-
panhando a tendência mundial de manter 
a prestação de serviços por meio da virtu-
alização de rotinas e da adoção de novos 
sistemas informatizados. 

As inovações tecnológicas permitiram à 
Biblioteca Ministro Oscar Saraiva pros-
seguir com o atendimento ao público in-
terno do tribunal e à sociedade. “Mesmo 
diante do cenário de pandemia, a biblio-
teca permaneceu com seus serviços de 
atendimento e pesquisa ininterruptos”, 
ressalta a secretária de Documentação, 
Josiane Cury Nasser Loureiro.

De acordo com a gestora, a biblioteca 
do STJ foi a única a manter o atendi-
mento ao usuário externo, de forma 
100% remota, entre as 13 instituições 
integrantes da Rede Virtual de Bibliotecas 
(RVBi) – rede cooperativa de bibliotecas 

Informação e cultura 
sem sair de casa
Tecnologia permitiu a manutenção do atendimento ao 
público, publicação de novas obras e o lançamento de 
exposições artísticas durante a pandemia

dos Poderes Judiciário, Legislativo e Exe-
cutivo em nível federal.

Entre as novidades deste primeiro ano de 
gestão dos ministros Humberto Martins e 
Jorge Mussi, está o lançamento do infor-
mativo quinzenal Novos E-books, com o 
objetivo de divulgar por e-mail a todo o 
tribunal a atualização do acervo de livros 
eletrônicos disponíveis nas bases de da-
dos assinadas pela Oscar Saraiva.

Biblioteca com 100% de atendimento na pandemia: 
10.525 por e-mail, 346 presenciais e 140 por telefone
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Destaca-se, também, a ampliação do pro-
cesso de digitalização de fascículos de peri-
ódicos impressos, para inclusão na Estante 
Virtual de Periódicos. A iniciativa possibilita 
o acesso ao conteúdo integral por parte de 
magistrados, servidores e colaboradores em 
regime de trabalho remoto, promovendo a 
redução do impacto ambiental resultante 
dos pedidos de cópias desse material.

Além disso, foram lançadas três novas 
edições da série Bibliografias Selecio-
nadas, intituladas Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), Pacote Anticrime e 
Covid-19: Aspectos jurídicos. Houve a atua-
lização de outra obra da mesma série, com 
o título Precedentes Judiciais.

Gestão documental 
A Coordenadoria de Gestão Documen-
tal (CGED) tem, entre suas atribuições, o 

gerenciamento de uma inovadora fer-
ramenta eletrônica de peticionamento 
e intimação, que facilita a comunicação 
de pessoas físicas e jurídicas com o STJ. 
Houve o ingresso de 16.037 documentos 
administrativos por meio eletrônico, 
volume que representa cerca de 850 cai-
xas-arquivo de papel.

Outra competência da CGED é a gestão do 
acervo histórico da corte, em especial, por 
meio do Arquivo.Cidadão, plataforma on-
-line que permite o acesso do público aos 
documentos integrantes do arquivo histó-
rico do tribunal. No primeiro ano do biê-
nio 2020-2022, foram recebidas em torno 
de 85.000 visitas virtuais – 4 mil a mais 
do que no período anterior.

A CGED também está à frente de novos proje-
tos em andamento, como o desenvolvimento 

Bibliografias Selecionadas: o objetivo é oferecer a ministros, servidores e ao público em geral fontes 
de informação que contribuam para a ampliação dos conhecimentos a respeito de temas atuais
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da Política de Preservação Digital do STJ e a 
elaboração da versão 4.0 do Sistema Eletrô-
nico de Informações (SEI).

Projetos sociais
A Coordenadoria de Memória e Cultu-
ra (CULT) é responsável por programas e 
ações educativas, culturais e sociais, conso-
lidando a vocação do STJ como Tribunal da 
Cidadania. Diante das restrições impostas 

pela pandemia, os projetos socioeducativos 
realizados há 20 anos estão sendo retoma-
dos a partir de interações remotas na plata-
forma Zoom. 

Outra iniciativa que migrou para o mundo 
virtual foram as exposições artísticas do 
Espaço Cultural STJ, que já abrigou em seu 
ambiente físico mais de 170 mostras com 
obras de artistas de diversas partes do Brasil 
e do exterior. A CULT vem disponibilizando 
as exposições do Espaço Cultural no site de 
compartilhamento de imagens Flickr.

A CULT também atuou para conferir maior 
visibilidade à coleção artística pertencente 
à corte, que passou a ser divulgada pelo re-
cém-lançado periódico mensal virtual Arte 
no Tribunal. O acervo de obras de arte do 
STJ conta com centenas de peças de reno-
mados autores nacionais e estrangeiros. 

A primeira exposição virtual do Espaço Cultural STJ foi a mostra Brasília, 60 Anos de Céu e Luz!, 
disponível no perfil do tribunal na rede social Flickr

Presidente do STJ confere trabalho de restauração do 
acervo documental da corte realizado pelo Laboratório de 

Conservação e Restauração de Documentos (Lacor)



Biblioteca em números

98,8% 
Índice de satisfação 

dos usuários
externos

12.252 
Fascículos de periódicos 
disponíveis na Estante 
Virtual de Periódicos

25.112
E-books 

disponibilizados

1.998
Novos títulos de 

livros para o acervo

11.010 
Atendimentos

Fonte: Secretaria de Documentação (SED)



O diálogo republicano entre as instituições 
democráticas é um dos eixos programá-
ticos da gestão dos ministros Humberto 
Martins e Jorge Mussi, que defendem a 
união dos poderes da República para a 
consolidação da cidadania brasileira e a 
superação da pandemia da Covid-19. No 
primeiro ano do biênio 2020-2022, a As-
sessoria de Assuntos Parlamentares (ASP) 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) teve 
como destaque a sua participação na arti-
culação política em busca da aprovação da 

União entre 
poderes
PEC da Relevância e comissões de juristas são fruto 
da aproximação institucional com o Congresso

chamada PEC da Relevância – a Propos-
ta de Emenda Constitucional 10/2017.

Com o objetivo de fazer avançar a discus-
são em torno do texto, a ASP atuou para 
promover um encontro entre o presidente 
do tribunal, ministro Humberto Martins, 
e o então relator da proposta, senador Ro-
drigo Pacheco (DEM-MG) – atual presiden-
te do Senado Federal. A reunião contou 
com a presença do presidente do Comitê 
de Assuntos Legislativos da corte superior, 

Reunião sobre a PEC da Relevância no gabinete da Presidência. Da direita para a esquerda: o senador Rodrigo Pacheco, os 
ministros Humberto Martins e Mauro Campbell Marques, e o ex-presidente da OAB Marcus Vinicius Furtado Coêlho
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ministro Mauro Campbell Marques, e do 
ex-presidente do Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB) Mar-
cus Vinicius Furtado Coêlho.

A PEC 10/2017 cria um filtro de relevân-
cia para a admissão de recursos espe-
ciais. Para a atual gestão, a PEC da Re-
levância é fundamental para o tribunal 
se dedicar ao julgamento de temas de 
maior importância jurídica, cumprindo 
a sua missão constitucional de uniformi-
zar a interpretação da lei federal. Apro-
vada na Câmara dos Deputados após 
amplo esforço institucional do STJ e do 
então vice-presidente da corte, Humber-
to Martins, a proposta tramita no Sena-
do desde 2017.

Outra proposição legislativa encaminha-
da ao Congresso Nacional foi o antepro-
jeto de lei complementar que estabelece 

normas para a cobrança de custas 
dos serviços forenses na União, nos es-
tados e no Distrito Federal, além de disci-
plinar o controle de sua arrecadação. 

O presidente do STJ e o ministro Villas 
Bôas Cueva participaram pessoalmen-
te da entrega do texto em solenidade no 
Congresso, no mês inaugural da presente 
gestão. A proposta – que começou a tra-
mitar pela Câmara – foi elaborada pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) com 
base nos estudos de um grupo de traba-
lho coordenado pelo ministro Cueva.

Comissões de juristas
De acordo com a assessora-chefe de As-
suntos Parlamentares, Helga Ferraz Jucá, 
outra frente de atuação da ASP foi o mo-
nitoramento das comissões de juristas 
criadas pela Câmara que possuem minis-
tros do STJ entre seus integrantes.

Da direita para a esquerda: o ministro Humberto Martins, o deputado Rodrigo Maia, o senador Davi Alcolumbre e os 
ministros Dias Toffoli (STF) e Villas Bôas Cueva na entrega do anteprojeto sobre regime de custas no Judiciário

Luis Macedo/Câmara dos Deputados
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Em novembro de 2020, a comissão respon-
sável pela elaboração de proposta sobre o 
tratamento de dados pessoais para fins 
de segurança pública, defesa nacional e 
atividades de investigação entregou ante-
projeto de lei ao então presidente da Câmara 
dos Deputados, Rodrigo Maia. O colegiado foi 
presidido pelo ministro Nefi Cordeiro (hoje 
aposentado) e teve como vice-presidente o 
ministro Antonio Saldanha Palheiro.

No mês seguinte, foi criada uma comissão 
de juristas para avaliar e sugerir propostas 
de aperfeiçoamento das leis de combate 
ao racismo estrutural e institucional no 
Brasil. Presidido pelo ministro Benedito Gon-
çalves, o colegiado foi instalado em meio à 

comoção nacional causada pelo assassinato 
de João Alberto Silveira Freitas, cliente negro 
espancado até a morte por seguranças de um 
supermercado em Porto Alegre.

A ASP acompanhou ainda a comissão de ju-
ristas instituída em setembro do ano passa-
do para formular anteprojeto de reforma 
da legislação sobre lavagem de dinhei-
ro. O colegiado era presidido pelo ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca e tinha, entre 
seus membros, os ministros Antonio Salda-
nha Palheiro e Joel Ilan Paciornik. Diante do 
agravamento da pandemia e das dificulda-
des atinentes à discussão da matéria, a co-
missão foi extinta em maio, sendo converti-
da em grupo autônomo de estudos. 

Ministro Benedito Gonçalves preside a comissão de juristas da Câmara contra o racismo: “O racismo está cristalizado 
na cultura do povo de um modo que, muitas vezes, nem parece racismo”, afirmou, na instalação do colegiado



Proposições legislativas e 
comissões com atuação do STJ

1 
Proposta de Emenda 

à Constituição 
discutida

PEC da Relevância

4 
Comissões de Juristas 
com a participação 
de ministros da 
corte superior

8
proposições legislativas 

de autoria do tribunal 
em tramitação

1 
Anteprojeto de Lei 
Complementar 
apresentado
Regulamentação das custas judiciais

Dados consolidados em 18/6/2021
Fonte: Assessoria de Assuntos Parlamentares (ASP)
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A atual gestão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) entende que a promoção e 
a participação em eventos institucionais 
contribuem para estreitar os laços entre 
a corte e as demais instituições democrá-
ticas em prol do fortalecimento da cida-
dania brasileira.

Agenda movimentada, 
com segurança
Equipe de cerimonial organiza rotina intensa de 
eventos virtuais e prepara software para 
modernizar gerenciamento de atividades

Em meio à pandemia da Covid-19, o prin-
cipal desafio enfrentado pela Assessoria de 
Cerimonial e Relações Públicas (ACR) con-
sistiu em garantir a segurança sanitária na 
realização de eventos e no comparecimento 
do presidente do STJ, ministro Humberto 
Martins, a agendas institucionais externas.

Culto ecumênico do STJ e do CJF – 14/12/2020



Eventos em destaque

21/9/2020
Webinário sobre a aplicação 

da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais no 

Judiciário
Promovido pelo STJ e pelo CJF, o seminário 

virtual debateu a aplicação da LGPD no 
Judiciário brasileiro. Além do presidente 
do tribunal, ministro Humberto Martins, 
participaram do evento a ministra Maria 

Thereza de Assis Moura e os ministros 
Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Paulo 

de Tarso Sanseverino, Isabel Gallotti e 
Villas Bôas Cueva

1/2/2021
Abertura do ano 
judiciário no STJ

Durante a sessão que marcou o início 
do ano judiciário na corte, o presidente 

do STJ, ministro Humberto Martins, 
declarou que, além das metas de 

produtividade, o tribunal empenha 
esforços para garantir voz a todos que 

se relacionam com a instituição – os 
demais poderes da República, a OAB, 

o Ministério Público, os órgãos de 
representação de classe e os cidadãos

Fonte: Assessoria de Cerimonial e Relações Públicas (ACR)

20/10/2020
2ª edição do seminário 
Trajetórias e Desafios das 
Mulheres no Judiciário
Além de histórias sobre superação 
feminina na Justiça brasileira, o evento 
on-line realizado pelo STJ foi marcado 
pelas iniciativas do presidente do 
tribunal, ministro Humberto Martins, 
de firmar a adesão da corte ao Protocolo 
HeForShe (ONU Mulheres) e de relançar 
o Programa Equilibra STJ

23/4/2021
Roda de Conversa sobre o 
ODS 12: Consumo e produção 
responsáveis – Compras 
públicas sustentáveis
Organizado pelo STJ em parceria com o 
Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (Pnuma), o evento virtual 
abordou os desafios da inserção de critérios 
de sustentabilidade nas compras realizadas 
por órgãos e entes públicos
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Ao longo do primeiro ano do biênio 2020-
2022, os eventos on-line externos fizeram 
parte da rotina do ministro presidente, 
que esteve presente em webinários, reuni-
ões via plataformas digitais e solenidades 
virtuais diversas, inclusive para a assina-
tura de acordos de cooperação.

Por meio da ACR, a corte também orga-
nizou os próprios eventos – remotos ou 
híbridos – sobre os temas mais atuais no 
contexto do mundo jurídico e da socieda-
de em geral. Entre os destaques nessa área, 
figura o seminário internacional Diálogos 
pela Paz e Justiça, que contou, entre outros, 
com a participação de dois ganhadores 
do Prêmio Nobel da Paz.

Para evitar a proliferação do novo corona-
vírus, foi prorrogada a interrupção dos tra-
dicionais programas de visitação ao STJ, que 
estão suspensos desde março de 2020.

Modernização
Para os próximos meses, a ACR prevê 
uma série de eventos de grande porte 
no tribunal, com especial atenção às ce-
rimônias de posse para o preenchimen-
to das duas vagas de ministro em aberto 
no tribunal.

Alinhada à prioridade dada pela pre-
sente gestão à inovação administrati-
va e tecnológica, a ACR deve lançar um 
novo software de gerenciamento de 
eventos, ferramenta com a qual será 
possível manter um cadastro atualizado 

de autoridades e fazer a remessa digital 
de convites diretamente aos e-mails dos 
convidados. Outra vantagem será o aces-
so mais rápido e organizado às informa-
ções necessárias antes, durante e após a 
execução dos eventos.

“A expectativa é minimizar a ocorrência 
de erros humanos, acelerar as etapas da 
produção de um evento, aperfeiçoar o ar-
quivamento de informações em meio vir-
tual, facilitar o recebimento de feedbacks e 
reduzir os gastos com papel, tinta e remes-
sas via Correios”, destaca a assessora-che-
fe da ACR, Aline Tavares Gurgel. 

CERIMONIAL
PRESENTE

Audiências
86

Participantes inscritos
nos eventos produzidos

pela Assessoria de Cerimonial
e Relações Públicas

17.312

Atividades e eventos
institucionais

68

Dados consolidados em maio/2021



Para além das instituições democráticas 
brasileiras, o diálogo e a cooperação institu-
cional enfatizados pela gestão dos ministro 
Humberto Martins e Jorge Mussi ultrapas-
sam as fronteiras nacionais.

No primeiro ano do biênio 2020-2022, 
a Assessoria de Relações Internacionais 
(ARI) do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
desenvolveu ações de orientação estraté-
gica da Presidência e dos ministros a fim 
de fortalecer a participação do tribunal 

Estreitando laços 
com o mundo

Promoção global da paz e enfrentamento à 
criminalidade transnacional são destaques 

do STJ na cooperação jurídica internacional

em organismos e eventos internacionais 
de caráter jurídico, apesar das barreiras 
impostas pela pandemia da Covid-19.

“O trabalho desenvolvido pela ARI não foi 
afetado. Mantivemos contato com as mais 
diversas missões diplomáticas estrangeiras 
sediadas no Brasil. Ademais, a corte superior 
marcou presença em relevantes encontros e 
reuniões internacionais virtuais”, destaca o 
assessor-chefe de Relações Internacionais, 
Alfredo Cesar Martinho Leoni.
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Ministro Humberto Martins (dir.) recebe o embaixador da Delegação da 
União Europeia no Brasil, Ignacio Ybáñez (esq.), para ampliar a coopera-

ção do STJ e do CJF com o Programa El PAcCto

Paz mundial
Mais do que a participação em agendas 
no exterior, o STJ possui tradição de exce-
lência na promoção de eventos de alcance 
internacional. Por meio da ARI, o tribunal 
trouxe ao Brasil dois ganhadores do No-
bel da Paz: o ex-presidente do Timor-Les-
te José Manuel Ramos-Horta e o indiano 
Kailash Satyarthi – vencedores do prêmio 
em 1996 e 2014, respectivamente.

Eles participaram do seminário Diá-
logos pela Paz e Justiça, organizado 
pelo STJ em parceria com a Embaixada 
da Paz. Realizado em maio, o evento reu-
niu autoridades e especialistas – brasilei-
ros e estrangeiros – com o objetivo de de-
bater os caminhos para promover a paz 
e concretizar a justiça em nível mundial.

Entre os expositores, estiveram presentes 
o presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), Luiz Fux, o ministro do STF Dias 

Toffoli, o ministro do STJ Herman Benjamin 
e o ministro do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) Lelio Bentes Corrêa.

Combate ao crime transnacional
Em outra frente, um dos destaques da 
presente gestão da ARI foi a sua atua-
ção para estreitar o relacionamento da 
corte e do Conselho da Justiça Federal 
(CJF) com o Programa de Assistência 
contra o Crime Transnacional Or-
ganizado da Europa para a América 
Latina (El PAcCto).

Para coordenar a aproximação institucio-
nal, o presidente do STJ e do CJF, ministro 
Humberto Martins, designou o minis-
tro Sebastião Reis Júnior. Em setembro 
de 2020, o ministro Humberto Martins 
se reuniu, em Brasília, com o embaixa-
dor da Delegação da União Europeia no 
Brasil, Ignacio Ybáñez, para formalizar a 
adesão do CJF ao El PAcCto.

O Programa El PAcCto é dividido em três 
eixos: apoiar o fortalecimento dos or-
ganismos policiais e de agências de law 
enforcement; intensificar a cooperação 
em matéria de ação penal; e promover 
a cooperação entre os países da América 
Latina, e entre esta e a União Europeia, 
com ênfase especial no combate ao cri-
me organizado transnacional.

A ARI participou de sete eventos virtuais 
promovidos pelo EL PAcCto desde agosto 
do ano passado. 

Paulo Rosemberg/CJF



Principais agendas internacionais
Fonte: Assessoria de Relações Internacionais (ARI)

16/11/2020
Lançamento virtual do 

livro Comentários à 
Convenção Americana de 

Direitos Humanos
Coletânea de artigos coordenada pelo 

ministro João Otávio de Noronha e pelo 
professor Paulo Pinto de Albuquerque, 

ex-juiz da Corte Europeia de Direitos 
Humanos. A obra é a mais completa em 

língua portuguesa sobre o Pacto de 
São José da Costa Rica

De 7 a 12/3/2021
14º Congresso da ONU 

sobre Prevenção ao Crime 
e Justiça Criminal em 

Quioto (Japão)
A delegação brasileira contou com a 

participação virtual do presidente do 
STJ, ministro Humberto Martins, e da 

ministra Maria Thereza de Assis Moura

11/12/2020
Assembleia Plenária da  
XX Cúpula Judicial Ibero- 
-Americana (Primeira Fase)
De maneira inédita, a primeira fase da 
Assembleia Plenária foi realizada, por 
videoconferência, com a participação 
de todos os presidentes de tribunais e 
conselhos dos países membros

1º e 2/6/2021
3º Encontro Ibero- 
-Americano da Agenda 
2030 no Poder Judiciário
Promovido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), o evento on-line teve por 
intenção discutir a implementação dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) das Nações Unidas no Judiciário em 
todo o mundo
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Desde a instalação do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), em 1989, a preocupação 
com o acesso à Justiça evoluiu, passando 
da universalização do direito de acionar 
o Judiciário à compreensão de que o res-
peito à diversidade deve ser contemplado 
pelos tribunais em seus julgados e atos 
administrativos para a aplicação prática 

STJ de todas 
e de todos
Gestão participativa e agregadora prioriza 
também as pessoas com deficiência

das legislações que concernem à temática 
dos direitos humanos.

Entre os segmentos sociais prioritários 
para o Tribunal da Cidadania, estão as pes-
soas com deficiência. Neste primeiro ano 
de gestão dos ministros Humberto Martins 
e Jorge Mussi, a Comissão de Acessibilidade 

ALGUMAS AÇÕES 
DA ACI NA ATUAL 
GESTÃO

Adaptação de 
espaços físicos

Atendimento de 
advogados com 
deficiência para 
sustentação oral

Cursos de 
audiodescrição 
para servidores



e Inclusão (ACI) empreendeu esforços, em 
múltiplas frentes, para minimizar e elimi-
nar barreiras que comprometem o acolhi-
mento das pessoas com deficiência.

De acordo com a coordenadora da unidade, 
Simone Pinheiro Machado de Souza, foram 
realizadas, no total, 15 ações estruturan-
tes ao longo do ano inicial da gestão para 
ampliar a participação de todos e de todas 
nas atividades da corte. Além da execução 
de obras para facilitar a locomoção e a co-
municação das pessoas com deficiência, 
tanto nos ambientes físicos como nos vir-
tuais, a ACI considera fundamental investir 
em ações de acessibilidade atitudinal.

Em setembro de 2020, a ACI – em parce-
ria com o Centro de Formação e Gestão 
Judiciária (Cefor) – passou a desenvol-
ver o Projeto Empatia, destinado a 
fomentar o engajamento dos colabora-
dores do tribunal em favor das pessoas 
com deficiência.

O objetivo é internalizar a acessibilidade e 
a inclusão na rotina diária do STJ, tanto nas 
relações de trabalho quanto no atendimen-
to ao público. A estratégia de sensibilização 
do corpo funcional prevê concursos, pales-
tras, oficinas e encontros a respeito da te-
mática da pessoa com deficiência. 

Presidente do STJ e a coordenadora da ACI, Simone Pinheiro Machado, participam do lançamento virtual do Projeto Empatia. 
Estiveram presentes outros ministros, como a presidente da Comissão Multidisciplinar de Acessibilidade 

e Inclusão, ministra Nancy Andrighi

Intérpretes de Libras presentes nas transmissões das 
sessões de julgamento e dos eventos institucionais 

do Tribunal da Cidadania



Eficiência, sustentabilidade e Inovação

A sociedade clama por um Judiciário mais eficiente, econômico e atento às mudanças do 
século XXI. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), sempre na vanguarda, investe na busca de 
soluções inteligentes para agilizar a prestação jurisdicional e poder investir ainda mais na 

qualidade dos precedentes, além de promover a participação de todos e todas na 
construção de um tribunal moderno e sustentável. 
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Cada vez mais digital 
(e seguro)

STJ amplia investimentos em segurança da 
informação e na evolução constante dos 

sistemas tecnológicos

No decorrer da mais grave pandemia do 
século, a gestão dos ministros Humberto 
Martins e Jorge Mussi no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) enfrentou uma inesperada 
crise adicional durante seu primeiro ano. 
Em 3 de novembro de 2020, a corte foi alvo 
da pior invasão cibernética já empreendida 
contra uma instituição pública brasileira.

Via criptografia, ficaram inacessíveis desde 
telefones e contas de e-mail funcionais até a 
base de processos eletrônicos. Nas primeiras 
26 horas após o ataque hacker, a rede de in-
formática não pôde ser manipulada, a fim de 
preservar as provas do ato criminoso. No en-
tanto, o tribunal não se intimidou, graças 
à atuação decisiva da Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (STI), com o 
apoio de empresas contratadas e dos seguintes 
órgãos públicos: o Comando de Defesa Ciber-
nética do Exército brasileiro, o Serviço Federal 
de Processamento de Dados (Serpro) e a Secre-
taria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia.

No período de uma semana, houve a re-
cuperação do acesso aos dados referen-
tes a documentos e processos judiciais, e 
foram restaurados os principais sistemas 
virtuais do STJ, o que permitiu a retoma-
da dos julgamentos.

Novos produtos e serviços
Na sequência do enfrentamento bem-suce-
dido ao ataque cibernético, a atual gestão 
da STI vem desenvolvendo novos produ-
tos e serviços voltados para a segurança 
da informação. O tribunal criou a Coorde-
nadoria de Segurança da Informação 
e Defesa Cibernética, setor dedicado à 
proteção do seu ambiente tecnológico. Tam-
bém foram revisadas políticas e protocolos 
de segurança e, ainda, houve a implemen-
tação de ações de capacitação do seu corpo 
técnico. No campo interinstitucional, desta-
ca-se a participação do STJ como membro 
do Comitê de Segurança Cibernética do Po-
der Judiciário, grupo instituído pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ).
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“A STI tem investido em segurança e solu-
ções tecnológicas de última geração, ade-
quadas para o momento de contingência 
que atualmente vivemos. Assim, fortalece-
mos não só o tribunal, mas colaboramos 
com a segurança da informação no Poder 
Judiciário como um todo”, destaca o secre-
tário de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação, Rodrigo Almeida de Carvalho.

Em outra frente, a unidade priorizou o pro-
cesso de adequação da corte à Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). As prin-
cipais entregas da STI ao Comitê Gestor de 
Proteção de Dados Pessoais foram: a elabo-
ração de um plano com as medidas necessá-
rias para a internalização das normas pelo 
tribunal; a definição dos metadados a serem 
informados pelas unidades e a validação do 
sistema para o inventário de dados pesso-
ais; e o estabelecimento de requisitos para 

contratação de soluções em TI para suporte 
às atividades de alinhamento à LGPD. 

Adaptação à pandemia
No fim de 2020, a reestruturação da STI 
permitiu a criação de novas unidades que 
atendessem aos macroprocessos de TI exigi-
dos pela Resolução CNJ 211/2015. A Resolu-
ção STJ/GP 5/2021 trouxe a implementação 
da nova estrutura, com a Coordenadoria de 
Apoio à Governança e Gestão de TIC e a Co-
ordenadoria de Segurança da Informação e 
Defesa Cibernética – o que permitiu que a 
equipe de Governança de TIC ampliasse suas 
atividades e tivesse maior visibilidade junto 
às outras unidades do tribunal.

No primeiro ano do biênio 2020-2022, as 
principais realizações da Coordenadoria 
de Relacionamento (Core) – área da STI 
que responde pelas atividades de suporte 

Segurança com conscientização: a STI e a Secretaria de Comunicação Social (SCO) lançaram a 
série STJ+Seguro, com dicas quinzenais sobre a proteção de dados pessoais na internet



técnico em informática – envolveram a 
adaptação dos serviços de atendimento à 
realidade da pandemia da Covid-19, o que 
exigiu a criação da central de atendimento 
remota em home office.

A STI deu apoio à implantação e ao acom-
panhamento da modalidade híbrida – 
videoconferência/presencial – das ses-
sões de julgamento e na sua transmissão 
ao vivo com suporte aos magistrados e co-
ordenadores, além de reorganizar os servi-
ços para dar suporte às atividades audiovi-
suais remotas.

Agilidade crescente
Para promover uma uniformização dos 
procedimentos de telecomunicações e de 

integração dos processos no tribunal, o STJ 
investiu na contratação da rede Infovia-JUD, 
aprimorou processos de trabalho, migrando 
e modernizando o serviço de atendimento 
ao usuário e habilitou a central telefônica do 
tribunal na aplicação Microsoft Teams, entre 
outras importantes ações.

Responsável pelo desenvolvimento de solu-
ções de software, a STI também priorizou, no 
primeiro ano da atual gestão, uma mudança 
de paradigma tecnológico para que a in-
teração entre as equipes de desenvolvimento 
permitisse a utilização de práticas e técnicas 
ágeis no processo de desenvolvimento das 
soluções, de forma que os produtos fossem 
entregues mais rapidamente e alinhados 
com as expectativas dos clientes.

A adoção das novas práticas permitiu a entre-
ga de melhorias em sistemas, como Gabinete 
Web e Novos Fluxos para Cartas Rogatórias, 
além de aperfeiçoamentos na indexação e 
numeração de processos no Sistema Justiça. 

Sala da Seção de Áudio e Vídeo (SAVID) para o 
monitoramento das sessões de julgamento

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

47.304 chamados para atendimento

41.959 ligações recebidas

97,6% de índice de satisfação
do cliente interno

95,4% de índice de satisfação
do cliente externo

Dados consolidados em 15/6/2021

2021: R$ 7 milhões

2022: previsão de R$ 4 milhões

Mais de 18 projetos
multidisciplinares
já iniciados

Mais de 50 profissionais
capacitados neste ano

ATENDIMENTOS
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Em meio à pandemia da Covid-19, a redu-
ção do fluxo de pessoas nas dependências 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) per-
mitiu à gestão dos ministros Humberto 
Martins e Jorge Mussi intensificar o cro-
nograma de reformas e serviços de enge-
nharia para a melhoria das instalações 

Obras avançam 
na pandemia
Cronograma acelerado conta com novas 
ações de planejamento e transparência

físicas oferecidas aos públicos interno e 
externo da corte.

A Secretaria de Administração (SAD) con-
cluiu obras de acessibilidade arquitetô-
nica para garantir a ampla locomoção de 
pessoas com deficiência nos espaços do STJ, 

A revitalização das fachadas de concreto aparente dos prédios da 
sede do STJ abrangeu uma área de cerca de 17 mil m²
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por meio da adaptação de calçadas, rampas 
e catracas nas guaritas. Outra reforma de 
destaque no primeiro ano do biênio 2020-
2022 ocorreu no Espaço do Advogado, 
para harmonizar suas instalações com os 
padrões estéticos do restante do tribunal.

As intervenções realizadas pela SAD no 
período buscaram também aperfeiço-
ar as condições de trabalho nas sessões 
de julgamento. Diante da modernização 
dos sistemas de áudio e vídeo dos ór-
gãos julgadores, com base nos padrões 
do Sistema Brasileiro de TV Digital, e da 
incorporação de novos equipamentos, o 
segundo semestre de 2020 foi marcado 
pela revitalização dos ambientes físi-
cos do Pleno, da Corte Especial, das se-
ções, das turmas e das salas de audiência 
por videoconferência. Todos os espaços 
de julgamento ganharam telão e painel 
de madeira em pau-marfim.

A SAD se dedicou, ainda, à execução das 
obras das novas instalações da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoa-
mento de Magistrados (Enfam). A atual 
gestão empreendeu esforços para forma-
lizar a cessão de uso do primeiro andar 
do prédio do Conselho da Justiça Federal 
(CJF), a fim de abrigar o novo espaço da 
Enfam – de forma gratuita e com ressar-
cimento de despesas. O ambiente vem 
passando por uma série de adequações 
e aquisições para acomodar auditório e 
salas de aula, de reunião e de diversas 
outras atividades.

Neste primeiro ano da gestão, também fo-
ram realizadas obras que proporcionaram 
melhores condições de trabalho às equipes 
de apoio, como motoristas e seguranças, 
que tiveram suas salas reformadas.

Para 2021, foram previstas 
280 contratações e aqui-
sições, cujo acompanha-

mento sobre a expectativa 
de execução, de revisão 

de demandas e possíveis 
cancelamentos é realizado 

bimestralmente
LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO, 
SECRETÁRIO DA SAD

Planejamento e transparência
Pela primeira vez em sua história, o STJ 
passou a dispor de um plano de obras, 
em atendimento à Resolução 114/2010 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e à 
Portaria STJ 559/2012. O documento foi 
aprovado em sessão do Pleno no dia 10 
de dezembro de 2020. Entre as iniciativas 
previstas e em andamento, estão as obras 
de transferência do arquivo documental e 
de acessibilidade do restaurante.

“O Plano de Obras 2021 é o instrumento de 
governança que apresenta as obras e os 



serviços de engenharia priorizados e com 
seus custos estimados, auxiliando a aloca-
ção de recursos na proposta orçamentária 
anual”, explica o secretário de Administra-
ção, Luiz Antonio de Souza Cordeiro.

Ao lado do planejamento, a gestão do mi-
nistro Humberto Martins tem como uma 

de suas prioridades a transparência ativa. 
Como resultado, a SAD ampliou a oferta de 
informações no Portal da Transparência 
da corte. Desde então, qualquer cidadão 
tem acesso a dados sobre os custos da ins-
tituição – como obras e passagens aéreas –, 
além de poder acompanhar com mais deta-
lhes a tramitação de processos licitatórios. 

DEZ AÇÕES DE MELHORIA
NAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DO STJ

Manutenção das fachadas com tratamento do concreto aparente

Reforma na Enfam

Reestruturação espacial do prédio da Administração

Obra na oficina mecânica

Reforma no setor de odontologia

Manutenção nos edifícios da sede do tribunal

E mais:

Revitalização das salas dos órgãos julgadores

Catracas mais modernas nas guaritas

Reforma do Espaço do Advogado

Novas instalações para colaboradores



Administração de Resultados
Dados consolidados em 10/6/2021

Fonte: Secretaria de Administração (SAD)

96,96% 
Índice de satisfação 

dos usuários

22.751 
Atendimentos 
concluídos de serviços 
gerais, patrimoniais e 
de engenharia

238
Contratos, ajustes 

e instrumentos 
firmados

798
Bens doados

268 
Contratações 
realizadas
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A edição de novos normativos teve desta-
que entre as realizações da Secretaria de 
Auditoria Interna (AUD) do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) ao longo do primei-
ro ano da gestão dos ministros Humberto 
Martins e Jorge Mussi. No período, foram 
publicados o Estatuto de Auditoria 
Interna e o Código de Conduta Ética 
dos Auditores Internos.

Novas regras e 
procedimentos 
de auditoria
Adaptação à sistemática do TCU 
exigiu esforço de toda a equipe

“Cabe registrar o avanço na consolida-
ção de normativos da AUD que atendem 
à determinação do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) para o estabelecimento 
de princípios, conceitos e requisitos fun-
damentais para a prática profissional da 
atividade de auditoria interna”, aponta 
o secretário de Auditoria Interna, Ivo 
Mützenberg.

Dados consolidados em 25/6/2021

Uma prestação 
de contas

Três auditorias 
concluídas e oito 
em andamento

Análise de 159 atos, 
entre os quais 
nomeações e 
aposentadorias

20 monitoramentos 
concluídos e cinco 
em andamento



A AUD concluiu também a elaboração da polí-
tica de capacitação dos servidores da unidade 
e revisou o manual do programa de avaliação 
de qualidade do setor. No campo das ações de 
qualificação profissional, a Auditoria Interna 
registrou um total de 1.455 horas dedicadas 
a cursos oferecidos em temas como auditoria, 
desenvolvimento gerencial e comportamen-
tal, e tecnologia da informação.

Parte desse esforço da AUD se deve à nova 
modalidade de prestação de contas estabe-
lecida pela Instrução Normativa 84/2020 
do Tribunal de Contas da União (TCU), 
bem como à adoção do modelo de capacida-
de IA-CM (Internal Audit – Capability Model), 
desenvolvido pela Fundação de Auditoria 
Interna do IIA (Instituto dos Auditores In-
ternos do Brasil). Ambas as novidades exigi-
ram a readaptação de toda a equipe.

Apoio constante
Entre as auditorias concluídas e em an-
damento no biênio em curso, o setor 
iniciou a análise da gestão da frota de 
veículos e verificou a conformidade dos 
cálculos referentes ao regime de previ-
dência complementar, além de trabalhar 
na prestação anual de contas da corte.

A AUD realiza ações independentes de ava-
liação e de consultoria no que concerne à 
atuação das unidades administrativas do 
STJ e aos seus processos de trabalho.

Outra atividade é o auxílio à alta adminis-
tração e ao Conselho de Administração na 

identificação, prevenção e no tratamento 
de riscos, de modo a incentivar melhorias 
na eficiência do sistema de governança ins-
titucional e dos procedimentos de gestão.

A AUD, vinculada à Presidência, divide-se 
em quatro coordenadorias, que, por sua 
vez, subdividem-se em duas seções espe-
cializadas, cada uma. 

AÇÕES DE CONTROLE
DESENVOLVIDAS

Oportunidade de recomendar melhorias
na eficiência do objeto avaliado

Auditoria

Avaliação dos resultados da governança
e da gestão do tribunal em um

exercício financeiro

Auditoria nas contas anuais

Avaliação de atos e processos
administrativos sujeitos a registro no TCU

Análise mandatória

Acompanhamento da implementação
das recomendações da AUD

em auditorias anteriores

Monitoramento

Aconselhamento à alta administração

Consultoria
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Não há margem para improviso na admi-
nistração de uma corte da dimensão e re-
levância do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). Logo no primeiro mês após assumi-
rem a direção da instituição, os ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi prioriza-
ram a formulação de um plano para todo 
o período do mandato.

Convocada para essa missão, a Secretaria de 
Gestão Estratégica (SGE) integrou a equipe 

De olho 
no futuro
Com metas claras e bem definidas, planejamento 
estratégico orienta o tribunal rumo à excelência

responsável por elaborar o plano de ges-
tão para o biênio 2020-2022, em parceria 
com a Fundação Getulio Vargas (FGV).

O plano visou um modelo de administra-
ção participativa e agregadora, com prio-
ridades distribuídas em três grandes fren-
tes: governança, tecnologia e inteligência 
artificial, e comunicação com a sociedade. 
Das 45 iniciativas estratégicas propos-
tas, duas já estão concluídas e outras duas 
foram canceladas. O restante se encontra 
em pleno andamento.

Outra realização do período foi o Plano Es-
tratégico STJ 2021-2026, elaborado com a 
participação de todo o tribunal, utilizando 
questionários, reuniões setoriais e entrevis-
tas, envolvendo os magistrados e também 
servidores de áreas diversas. Foram defi-
nidos 10 objetivos cujo alcance é funda-
mental para o cumprimento da missão e da 
visão de futuro do Tribunal da Cidadania, 
além de 39 indicadores para mensurar o 
desempenho estratégico da organização.

Ministros Humberto Martins (dir.) e 
Jorge Mussi (esq.): planejamento de mãos dadas



91Prestando Contas 2020 | 2021

Um portfólio com todas essas estratégias 
pode ser visualizado em painel de BI (Bu-
siness Intelligence) disponível na intranet 
e no Portal da Transparência do STJ, no 
qual os resultados são apresentados para 
toda a sociedade de maneira simplificada.

Pioneirismo na gestão
O STJ foi uma das 22 organizações – entre 
mais de 500 órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal direta e indireta – con-

vidadas a testar antecipadamente o sistema 
e-Governança do Tribunal de Contas da 
União (TCU), utilizado para mensurar o Índi-
ce Integrado de Governança e Gestão (iGG).

“Foi observado um bom desempenho geral 
do STJ no período, com o resultado indican-
do um nível aprimorado de governança 
institucional, ou seja, o tribunal adota mais 
de 70% das práticas recomendadas”, ob-
serva o secretário de Gestão Estratégica, 
Montgomery Wellington Muniz.

Outras novidades neste primeiro ano de 
gestão foram as iniciativas desenvolvidas 
para a implementação da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e para a disponibilização de novos dados 
relacionados à atividade jurisdicional da 
corte em formato aberto, no âmbito dos 
Dados Abertos.

Para se adaptar à LGPD, a SGE coordenou 
um grupo de trabalho que fez o Inventário 

Ministros Luis Felipe Salomão, Humberto Martins e Jorge Mussi participam de videoconferência com a FGV 
e outros ministros do STJ para a assinatura do acordo do plano de gestão do biênio em curso
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de Dados Pessoais e criou o Portal da Priva-
cidade no site do STJ, com detalhes sobre 
as novas regras legais. Para isso, promoveu 
um curso básico sobre proteção de dados 
e orientou a elaboração de planos de ação 
específicos para adequação à LGPD das seis 
unidades mais impactadas.

Novas formas de trabalho
Com a experiência gerada desde o início da 
pandemia da Covid-19, a SGE desenvolveu 
análises sobre a viabilidade do regime de te-
letrabalho para diferentes setores do tribunal 
– o que pode dar mais flexibilidade a gestores 
e servidores, sem perda de produtividade.

Foram analisadas mais de 70 demandas de 
adoção de teletrabalho e prestadas mais de 
30 consultorias às unidades, para apoio 
técnico na elaboração do planejamento de 
suas metas de teletrabalho. 

Disponível para consulta pública, portfólio estratégico do STJ envolve 49 iniciativas, 87 gestores, 
19 unidades administrativas e seis Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU

GESTÃO
DE RISCOS

Monitoramento de

Contratações
envolvendo

de 17/3/2020 a 10/5/2021

contratações
292

milhões
R$ 161

Recomendações feitas
para cada unidade com o 
objetivo de garantir
a adequação dos
procedimentos

referentes
ao Planejamento 

das Contratações e 
Aquisições de 2020

(PCAq/2020)
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Antes de tudo, um 
tribunal feito de pessoas

Servidores acolhidos e satisfeitos 
dão o melhor retorno à sociedade

Em 27 de agosto de 2020, os ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi assumi-
ram a direção do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) com o compromisso de incluir to-
dos os ministros e, também, os servidores e 
demais colaboradores em um novo modelo 
de gestão participativa e agregadora.

Uma das principais realizações da atual 
administração da Secretaria de Gestão de 
Pessoas (SGP) para promover a valoriza-
ção do corpo funcional é o Programa 
Orgulho STJ, instituído em outubro de 
2020. O objetivo é reconhecer a dedicação 
dos servidores. Desde o seu lançamento, 
o Orgulho STJ agraciou 738 servidores – 
525 com diplomas, 211 com medalhas e 
dois com placas de condecoração.

A secretaria também promoveu a troca 
de experiências exitosas entre os servi-
dores de diferentes setores do tribunal, por 
meio do Projeto Fika com a SGP. Além 
dessas novidades, a SGP aprimorou ini-
ciativas tradicionais, como o Programa 

Valoriza STJ, que concede incentivos aos 
servidores que contribuem de modo es-
pecial para o alcance dos objetivos estra-
tégicos da corte.

Com mais de 30 anos de STJ, servidora aposentada Miriam de Fátima 
Medeiros é homenageada pelo presidente do tribunal

A SGP promove ainda o STJ Tour, destina-
do a fazer com que o servidor conheça me-
lhor a estrutura do tribunal, aprendendo 
sobre o funcionamento de setores diferen-
tes daquele em que atua. Já foram realiza-
das três edições do programa – a última de 
forma virtual, por causa da pandemia.



Mais produtividade
O STJ implementou o regime de teletraba-
lho para aumentar a produtividade, ra-
cionalizar o consumo de recursos e melhorar 
a qualidade de vida dos servidores. No ano 
inicial da atual gestão, essa modalidade de 
trabalho teve uma ampliação de 15,89% no 
número de servidores.

Até agosto de 2020, 302 servidores de diver-
sas unidades administrativas e dos gabinetes 
de ministros estavam autorizados a realizar 
suas atividades em sistema de home office. 
Até o primeiro semestre de 2021, outros 48 
servidores ingressaram no mesmo regime.

Em relação aos servidores que desenvolvem 
suas atividades de forma presencial nas uni-
dades vinculadas à Presidência e à Secreta-
ria do tribunal, de julho de 2020 a março de 
2021, o incremento de produtividade da-
queles que estão em regime de teletra-
balho foi, em média, de 38%.

“Em meio a tantos desafios trazidos pela 
pandemia da Covid-19, temos investido e in-
centivado o uso de tecnologias e o gerencia-
mento virtual de equipes pensando sempre 
na valorização e no bem-estar do servidor”, 
assinala a secretária de Gestão de Pessoas, 
Solange da Costa Rossi.

O período foi marcado, ainda, pela nomea-
ção de 85 novos servidores – entre 27 de 
agosto de 2020 e 1º de junho de 2021 – para 
recompor a força de trabalho.

Os estagiários, que têm no tribunal uma im-
portante oportunidade de aprendizagem, 
também prestam uma relevante contribui-
ção para a eficiência das tarefas adminis-
trativas e jurisdicionais. De um total de 257 
estagiários em atividade no STJ, a maioria – 
63% – é formada por estudantes de direito. 
Os outros cursos que mais possuem estudan-
tes na corte são administração, bibliotecono-
mia, comunicação social e letras. 

Perfil de servidores e servidoras nomeados: 
52 analistas e 33 técnicos



Atualizações Normativas

Alteração de normas internas
Licença para capacitação

Auxílio-natalidade
Primeira lotação de servidores no STJ

Teletrabalho

Novos entendimentos administrativos
Adiamento do início da licença-paternidade 

por ocasião da internação do 
recém-nascido em UTI

Concessão da licença-paternidade por período 
idêntico ao da licença-maternidade, no caso de 

óbito da mãe do recém-nascido

Escalas de plantão e sobreaviso 
para ocupantes de função e 

cargo em comissão

Fonte: Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP)
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No primeiro ano de gestão dos ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi, a Secre-
taria de Orçamento e Finanças (SOF) do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) atingiu 
as metas de controle da despesa pública.

Pelo quarto ano seguido, a corte se man-
teve em 2020 dentro do chamado teto de 
gastos (Emenda Constitucional 95/2016), 
usando 94,16% da faixa orçamentária au-
torizada, com uma folga financeira de cer-
ca de R$ 88 milhões.

Para este ano, o teto constitucional para a apli-
cação de recursos em custeio e investimen-
to no STJ foi corrigido em 2,13%, segundo o 
IPCA acumulado de julho/2019 a junho/2020.
 
No primeiro ano da atual gestão, a SOF emi-
tiu 27.850 documentos, como empenhos, pa-
gamento de precatórios e faturas médicas.

A unidade trabalhou com os gestores do tri-
bunal para reduzir o número de pagamen-
tos inscritos em restos a pagar para 2021, 

Disciplina 
orçamentária
Tribunal cumpriu teto de gastos pelo 
quarto ano consecutivo

STJ TETO 2020
Limite

Pago

R$ 1.517.813.015,00

R$ 1.429.176.265,00

STJ LOA 2021
Orçamento total

Despesas obrigatórias

R$ 1.684.375.322,00

R$ 1.356.255.094,00



esforço que deu resultado, pois o valor ins-
crito foi de R$ 44,4 milhões – o menor dos 
últimos cinco anos, com redução de 32% 
sobre o ano anterior.

Outra ação importante da SOF foi a re-
formulação do Projeto de Custos, que visa 
apurar o custo das unidades do tribunal e 

oferecer condições para a elaboração de 
informações gerenciais que subsidiem os 
gestores na tomada de decisões.

Nova realidade
O ano de 2020 foi o primeiro sob as di-
retrizes do Orçamento Impositivo, em 
virtude da aprovação das Emendas Cons-
titucionais 100 e 102, em 2019.

Por força desse princípio, a administração 
agora passa a ter a obrigação de executar 
as programações orçamentárias das des-
pesas primárias discricionárias, com o in-
tuito de garantir a efetiva entrega de bens 
e serviços à sociedade.

“Nesse contexto, o tribunal tem envidado 
esforços para cumprir essa responsabili-
dade, dentro dos padrões ditados na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias”, afirma a 
secretária de Orçamento e Finanças, Fa-
biana Bittes Veyl. 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
Novos indicadores internos

Evolução da despesa liquidada

Evolução do percentual da despesa liquidada 
em relação à aprovada

Evolução da relação entre a LOA aprovada 
e os limites de empenho e de pagamento

Evolução mensal dos pagamentos 
realizados em relação 
ao teto de gastos

Com o objetivo de aprimorar 
a governança orçamentária 
e financeira, foram criados 

quatro indicadores internos 
que buscam retratar a gestão 

orçamentária e financeira 
no tribunal

FABIANA BITTES VEYL, 
SECRETÁRIA DA SOF



Reformas físicas, readequação de normas e 
reorganização das representações do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) em São Paulo 
e no Rio de Janeiro foram as principais re-
alizações da Secretaria de Segurança (SSE) 
neste primeiro ano de gestão dos ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi.

Segurança 
bem equipada
Coletes à prova de bala, câmera termográfica e 
frota reforçada para garantir a tranquilidade 
dos julgamentos

Com a redução do fluxo de pessoas na 
sede do tribunal, em virtude da pandemia, 
a SSE aproveitou para revitalizar a sala 
dos agentes de segurança a serviço dos 
ministros, a sala dos motoristas e a área 
de manutenção de veículos.

As reformas proporcionam um ambien-
te de trabalho mais confortável aos SSE EM AÇÃO 

Dados consolidados em maio/2021

46 relatórios 
Ocorrências no tribunal

998 atendimentos 
a ministros (SP e RJ)

389 acompanhamentos 
Embarques e desembarques
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profissionais e colaboram para otimi-
zar o uso dos espaços da corte.

Outra ação desenvolvida – dessa vez, vi-
sando a integridade física dos agentes – foi 
a elaboração do processo de aquisição de 
coletes à prova de bala. Além disso, o 
tribunal comprou uma câmera termográfi-
ca para auxiliar na prevenção de ameaças.

Deslocamento mais seguro
No primeiro ano do biênio 2020-2022, 
com o objetivo de melhorar o atendimen-
to a servidores e autoridades do STJ nos 
seus deslocamentos, foi elaborado projeto 
para a contratação de uma empresa espe-
cializada na condução de veículos oficiais, 
contemplando situações não abarcadas 
no contrato atual de transporte.

Essa contratação não vai gerar despesas 
com a compra de veículos, pois houve 
reaproveitamento da frota atual, in-
clusive de carros que estavam parados e 
prontos para doação a outros órgãos.

Quem circulou pelo STJ nos últimos meses 
pôde observar mudanças nas entradas, 

com novas catracas eletrônicas, que re-
forçam o sistema de segurança. Além dis-
so, a SSE trabalha no processo de compra 
de novas câmeras para o sistema interno 
de imagens, para que a sua equipe possa 
monitorar com mais eficiência todos os 
espaços do tribunal.

São Paulo e Rio de Janeiro
O trabalho de garantir a segurança e pro-
porcionar condições adequadas de deslo-
camento para os ministros da corte e ser-
vidores não se dá apenas em Brasília. Nos 
últimos meses, as duas representações do 
STJ em outros estados ganharam reforços 
para melhor cumprir essa missão.

O escritório do Rio de Janeiro teve um 
incremento no efetivo de segurança, 
enquanto a representação em São Paulo 
recebeu mais veículos para melhorar 
o deslocamento dos magistrados e dos 
servidores em viagem de trabalho. Em 
relação aos ministros e juízes auxiliares 
que precisam sair de Brasília, a SSE tam-
bém é responsável pela emissão das pas-
sagens aéreas, bem como por cuidar da 
remarcação, do ressarcimento e da reva-
lidação dos bilhetes.

Merece destaque, ainda, a atuação da 
segurança na área de inteligência e con-
trainteligência. São os profissionais des-
se setor que agem na prevenção de ame-
aças, impedindo, por exemplo, a entrada 
de explosivos no tribunal ou a entrega de 
correspondências suspeitas. 
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Em meio à pior crise sanitária mundial 
deste século, manter em dia o corpo e a 
mente – e o coração da força de traba-
lho – foi o principal desafio enfrentado 
pela Secretaria de Serviços Integrados 
de Saúde (SIS) do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) durante o primeiro ano da 
gestão dos ministros Humberto Martins 
e Jorge Mussi. 

Enfrentando 
a pandemia
Tribunal adotou ações de prevenção, 
acompanhamento e suporte psicológico

Como primeiro passo, a SIS elaborou um 
planejamento para orientar as ações de 
saúde na batalha contra o novo corona-
vírus. As coordenadas estão no Plano de 
Segurança em Saúde para o Enfren-
tamento da Covid-19.

Também foi criada a Comissão de Ope-
rações de Emergência em Saúde, 

Em abril de 2021, a campanha de vacinação do STJ 
contra a gripe chegou à sua 23ª edição
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para disponibilizar material educativo, 
monitorar a saúde física e mental dos 
servidores, catalogar os casos de Co-
vid-19 confirmados na corte e estabele-
cer orientações sobre a retomada segura 
do trabalho presencial.

Um exemplo da importância do monito-
ramento feito pela SIS foi a decisão to-
mada pela Presidência do STJ, em março, 
de suspender a prestação presencial de 
serviços não essenciais, diante do au-
mento do número de casos da doença no 
período pós-Carnaval.

Após dois meses de medidas mais restri-
tivas para evitar a disseminação da Co-
vid-19, o STJ, levando em conta a evolução 
positiva dos dados epidemiológicos do Dis-
trito Federal e as orientações da SIS, am-
pliou o trabalho presencial em sua sede.

Ações de saúde mental
Nos últimos meses, a SIS também desen-
volveu ações de rastreamento de infec-
tados, como parte de uma intervenção 
coletiva em saúde mental objetivando a 
adesão ao tratamento, o desenvolvimento 
da resiliência e a avaliação do sofrimen-
to psicológico. Com o mesmo propósito, 
foram promovidas Rodas de Conversa 
sobre Saúde Mental.

A secretaria adotou a modalidade de te-
leatendimento para atuar na prevenção 
de doenças e promoção da educação para 
a saúde, sem abandonar o atendimento 
presencial nas situações em que fosse in-
dispensável, como nas perícias.

Pró-Ser
“Os atendimentos na rede credenciada fo-
ram fundamentais para dar segurança à 

O secretário da SIS, Bonfim Abrahão, e a coordenadora de assistência odontológica, Milena Tonissi, 
apresentam ao presidente do STJ as novas instalações dos consultórios odontológicos
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saúde dos ministros e servidores. Nesse 
contexto, tem-se buscado oferecer serviços 
cada vez mais especializados e de quali-
dade para atender a demanda por saúde”, 
ressalta o secretário de Serviços Integra-
dos de Saúde, Bonfim Abrahão Tobias.

No primeiro ano da atual gestão, foram 
feitos pelo Pró-Ser mais de seis mil aten-
dimentos presenciais, nas cinco espe-
cialidades mais demandadas pelos se-
gurados: ginecologia (1.644), psiquiatria 
(1.535), pediatria (1.270), endocrinologia 
(1.078) e clínica médica (799).

Educação e prevenção 
de doenças
Para os servidores do tribunal, as campa-
nhas educativas têm sido uma grande fon-
te de informação e estímulo à mudança de 

comportamento, com vistas à prevenção 
de doenças.
 
Entre as ações durante o último ano, teve 
destaque a campanha de vacinação con-
tra a gripe, que imunizou cerca de 2.500 
pessoas – uma forma de preservar a 
saúde de ministros e servidores e evitar 
afastamentos motivados por doença.

A SIS também investiu fortemente no pro-
cesso de educação em saúde, buscando 
criar uma cultura preventiva, de melhoria 
do clima organizacional e da produtivida-
de, por meio de diversos projetos – entre 
eles, Sempre é Tempo de Aprender, Cursos 
de Gestantes e, mais recentemente, o Pro-
jeto Consultório Aberto, destinado a suprir 
demandas de informação e minimizar re-
ceios relacionados à saúde integral. 

SIS lança dois livros dedicados à memória e ao trabalho da unidade que 
há mais de três décadas cuida da saúde de servidores e de ministros da corte



Tribunal do bem-estar
Dados consolidados em maio/2021

Fonte: Secretaria de Serviços Integrados de Saúde (SIS)

20.008 
Atendimentos 

14.432 por teleatendimento 
5.576 presenciais

12 
Ações de educação 
em saúde, com 
216 participações

26
Ações de saúde mental, 
com 372 participações

2.587 
Vacinados contra a 
gripe influenza no STJ



104 Prestando Contas 2020 | 2021

A gestão dos ministros Humberto Martins 
e Jorge Mussi considera que somente é 
possível avançar rumo à eficiência admi-
nistrativa e jurisdicional se houver estru-
tura física e recursos humanos com padrão 
de excelência. No primeiro ano do biênio 
2020-2022, a elevada demanda judicial nos 

Reforço à 
tarefa de julgar
Aumento do quadro de juízes convocados 
amplia a produtividade dos gabinetes

gabinetes dos ministros do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) foi o principal desafio 
enfrentado pela Assessoria para Assuntos 
Funcionais de Magistrados (ASM).

Com o objetivo de melhorar o desempenho 
da corte diante do grande volume de proces-



AMPLIAÇÃO 
DOS CANAIS DE 
ATENDIMENTO

Diante da restrição de 
deslocamento imposta pela 
Covid-19, a ASM passou a 
disponibilizar atendimento 
pelo aplicativo WhatsApp 
a gabinetes de ministros, 
ministros aposentados, 
pensionistas de ministros e 
magistrados convocados, 
facilitando o acesso aos 
serviços da unidade

(61) 99813-9411
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sos, a ASM gerenciou a convocação de juízes 
auxiliares para apoio aos ministros. Desde 
1º de setembro de 2020, além da Presidên-
cia, 14 gabinetes passaram a contar 
com essa força de trabalho adicional.

A medida, determinada pelo presidente do 
STJ, ministro Humberto Martins, conferiu 
integral cumprimento ao artigo 21-C do 
Regimento Interno, vigente desde 2016, se-
gundo o qual os ministros podem indicar à 
Presidência a convocação de um magistra-
do vitalício, em caráter excepcional, quan-
do houver justificado acúmulo de serviço.

Novo espaço
No primeiro mês da atual gestão, o minis-
tro Humberto Martins entregou o novo 
espaço da ASM, localizado no oitavo an-
dar do Edifício Ministros I, com mais con-
forto e melhores condições de acesso aos 
magistrados ativos e aposentados, e tam-
bém aos servidores da unidade.

“O presidente do STJ mostrou-se pronta-
mente sensível quanto à necessidade de 
encontrar um espaço adequado para o de-
sempenho das nossas atribuições”, elogia a 
assessora-chefe para Assuntos Funcionais de 
Magistrados, Juliana de Paula Lima Pacheco.

Com a inauguração do novo ambiente, a 
ASM retomou o atendimento presencial, 
de segunda a sexta-feira, entre 8h30 e 
19h – mediante o cumprimento de todos 
os protocolos de segurança sanitária, em 
razão da pandemia da Covid-19. 

A nova sala da ASM, no Bloco D da sede do tribunal
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A gestão participativa foi a primeira me-
dida anunciada na posse dos ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi como 
presidente e vice, respectivamente, do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), para o 
biênio 2020-2022. O objetivo é contar com 
a bagagem de todos os ministros na admi-
nistração da corte.

“A experiência desses ministros na con-
dução do STJ não será perdida; ao con-

Uma gestão 
de mãos dadas
Comitês consultivos promovem a participação 
de todos os ministros na administração do STJ

trário, vamos utilizar os ensinamentos 
dos ministros que foram presidentes para 
aprimorar a gestão do tribunal”, afirma o 
ministro Humberto Martins.

Para ouvir os integrantes do tribunal, fo-
ram criados seis comitês consultivos 
temporários de caráter opinativo, por 
meio da Resolução STJ/GP 20/2020. Na se-
mana seguinte à posse, o Pleno do STJ apro-
vou o ato normativo por unanimidade. 

Conforme as novas regras, as reuniões 
ordinárias dos comitês consultivos ocor-
rem trimestralmente em datas pré-esta-
belecidas pelo respectivo coordenador. 
Cabe ao presidente da corte coordenar os 
trabalhos desenvolvidos nesses colegia-
dos e, após receber suas sugestões, tomar 
a decisão em cada caso.

O suporte às atividades dos comitês 
compete à Assessoria dos Comitês Con-
sultivos (ACC). Entre as suas atribuições, 
estão a organização da agenda de cada 

Em 4/9/2020, o presidente do STJ comandou a sessão do Pleno que 
aprovou, por unanimidade, a criação dos comitês consultivos para 

colocar em prática a gestão participativa
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comitê, o registro das reuniões e o en-
caminhamento das sugestões discutidas 
para a Presidência.

De acordo com a assessora-chefe dos 
Comitês Consultivos, Sulamita Avelino 

Cardoso Marques, a unidade encerrou o 
primeiro ano do biênio em curso cum-
prindo as metas definidas pelo Pla-
no de Gestão 2020-2022, desenvolvido 
em parceria com a Fundação Getulio 
Vargas (FGV). 

ATRIBUIÇÕES E COMPOSIÇÃO

GESTÃOCOMITÊ DE

Auxilia a Presidência em temas estratégicos, 
melhoria dos serviços, elaboração de normas 
internas, relações com outras instituições, 
prestação de contas e demais questões que lhe 
sejam submetidas pelo presidente.

Ministro Felix Fischer (coordenador)
Ministro Francisco Falcão
Ministra Nancy Andrighi
Ministra Laurita Vaz
Ministro João Otávio de Noronha

TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

COMITÊ DE

Colabora com a Presidência em assuntos 
relacionados a governança e gestão tecnológica. 

Ministro Luis Felipe Salomão (coordenador)
Ministro Villas Bôas Cueva
Ministro Marco Aurélio Bellizze
Ministro Ribeiro Dantas
Ministro Joel Ilan Paciornik

SAÚDECOMITÊ DE

Opina sobre a gestão da assistência médica, 
odontológica e psicossocial para magistrados, 
servidores e seus dependentes; as ações de 
promoção de saúde e prevenção de doenças, e 
outros assuntos relacionados ao tema.

Ministro Gurgel de Faria (coordenador)
Ministro Og Fernandes
Ministra Regina Helena Costa
Ministro Rogerio Schietti Cruz
Ministro Antonio Saldanha Palheiro

ASSUNTOS
LEGISLATIVOS

COMITÊ DE

Analisa projetos de lei que envolvam interesses do 
STJ e é consultado para a promoção de intercâmbio 
com o Congresso Nacional.

Ministro Mauro Campbell Marques (coordenador)
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Ministra Isabel Gallotti
Ministro Sebastião Reis Júnior
Ministro Sérgio Kukina

SEGURANÇA
E TRANSPORTE

COMITÊ DE

Tem foco na segurança dos magistrados, do 
patrimônio e das pessoas que frequentam a sede do 
STJ; e na gestão de transporte e logística do 
tribunal e dos ministros.

Ministro Benedito Gonçalves (coordenador)
Ministro Raul Araújo
Ministro Antonio Carlos Ferreira
Desembargador Convocado Manoel de Oliveira Erhardt
Desembargador Convocado Olindo Herculano de Menezes

ORÇAMENTO
E FINANÇAS

COMITÊ DE

Faz sugestões sobre a elaboração da proposta 
orçamentária da corte e o seu acompanhamento 
orçamentário e financeiro.

Ministra Assusete Magalhães (coordenadora)
Ministro Herman Benjamin
Ministro Marco Buzzi
Ministro Moura Ribeiro
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca



Ao lado da produtividade, o serviço pú-
blico de qualidade se baseia no respeito 
a um patrimônio que pertence não à ins-
tituição e aos seus agentes, mas a toda a 
sociedade. Uma das bandeiras da gestão 
dos ministros Humberto Martins e Jorge 
Mussi pode ser traduzida no lema sempre 
repetido pelo presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ): “Somos meros in-
quilinos do poder, pois seus verdadeiros 
proprietários são o cidadão e a cidadã”.

Para disseminar a cultura da integridade, 
a atual administração da Assessoria de 
Ética e Disciplina (AED) vai além da sua 
função correcional, investindo em ações 
de sensibilização dos servidores e de-
mais colaboradores da corte.

Justiça também 
nas atitudes
Conscientização para manter e aprofundar o 
compromisso com a ética na administração pública

8/3/2021
Talk Show O Poder é Delas:

Desafios e Realidades

18/6/2021
Palestra Desafios da Igualdade 
Racial – Por um futuro melhor

17/6/2021
Palestra Teletrabalho, Pandemia

e Parentalidade

25/5/2021
Roda de Conversa Violência Contra a 
Criança: Como proteger nossos filhos

Humaniza STJ
Eventos em destaque

CORREIÇÃO
E PREVENÇÃO

procedimentos disciplinares12

Resultados
Dados consolidados em 24/6/2021

entre sindicâncias investigatórias ou punitivas, processos 
administrativos disciplinares e procedimentos de apuração 

de conduta ética

documentos recebidos809
e verificados no curso de 447 processos instaurados para o 
acompanhamento de informações relativas ao exercício de 

cargo efetivo ou de confiança, exonerações e 
aposentadorias, entre outros

processos abertos17.735
para analisar 22.836 documentos exigidos para o exercício 

de cargo por servidores efetivos ou sem vínculo



“No STJ, prezamos pelo bem proceder, pro-
curando agir com zelo e responsabilida-
de pessoal e coletiva no desempenho das 
nossas atividades. Apenas assim podemos 
favorecer o convívio harmônico e alcançar 
melhores resultados para o conjunto da so-
ciedade, destinatária da nossa atuação pro-
fissional” – afirma o assessor-chefe de Ética 
e Disciplina, Alessandro Garcia Vieira.

Combater a discriminação
Em fevereiro de 2021, o tribunal regula-
mentou o Programa de Gestão Institucional 
de Direitos Humanos, o Humaniza STJ. 
O objetivo é implementar iniciativas para 
dar efetividade, no que couber, aos aspec-
tos relacionados ao Calendário de Direitos 
Humanos do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), instituído pela Portaria CNJ 284/2020.

A instituição do Humaniza STJ é mais um 
passo da corte para combater a discrimi-
nação e a desigualdade. Por designação da 
Presidência, a AED integra o grupo de 
trabalho e secretaria o programa, que 
unifica os esforços institucionais de pro-
moção dos direitos humanos.

O projeto prevê atenção especial a te-
máticas como igualdade de gênero e 

Ministros Humberto Martins e Benedito Gonçalves participam 
da palestra do Humaniza STJ sobre igualdade racial

eliminação da violência contra a mu-
lher; igualdade racial e participação de 
negros, pardos e outros grupos étnicos 
que integram a força de trabalho da 
corte; e prevenção e combate ao assédio 
moral e sexual.

O desenvolvimento das atividades conta 
com parcerias estratégicas firmadas com 
a ONU Mulheres, a ONU Meio Ambiente, 
a Universidade Zumbi dos Palmares e a 
Embaixada da Paz.

Em junho, foram concluídos estudos para 
a formulação de políticas sobre igualdade 
racial no tribunal, conforme determina-
ção da Portaria STJ/GP 404/2020. 

8/3/2021
Talk Show O Poder é Delas:

Desafios e Realidades

18/6/2021
Palestra Desafios da Igualdade 
Racial – Por um futuro melhor

17/6/2021
Palestra Teletrabalho, Pandemia

e Parentalidade

25/5/2021
Roda de Conversa Violência Contra a 
Criança: Como proteger nossos filhos

Humaniza STJ
Eventos em destaque
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A ampliação do uso da Inteligência Artifi-
cial (IA) é uma das apostas da gestão dos 
ministros Humberto Martins e Jorge Mus-
si para permitir ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) enfrentar a elevada demanda 
judicial e a complexidade, cada vez maior, 
das relações sociais.

No primeiro ano do biênio 2020-2022, a As-
sessoria de Inteligência Artificial (AIA) teve 

Tribunal 
high-tech
Inteligência artificial é um dos pilares do 
planejamento estratégico do STJ para 
o biênio 2020-2022

como destaque a participação no gerencia-
mento do Sistema Athos, cujo objetivo é 
identificar – mesmo antes da distribuição 
aos ministros – processos que possam ser 
submetidos à afetação para julgamento sob 
o rito dos recursos repetitivos.

Além disso, o sistema monitora processos 
em relação aos quais haja entendimen-
tos convergentes ou divergentes entre 

SISTEMA 
ATHOS

Plataforma treinada com a leitura 
de cerca de 329 mil ementas de 
acórdãos indexados entre 
2015 e 2017

Desde 2015, foram 
indexados mais de dois 
milhões de processos com 
oito milhões de peças



os órgãos fracionários do tribunal, casos 
com matéria de notória relevância e, ain-
da, possíveis distinções ou superações de 
precedentes qualificados.

Outras iniciativas concluídas pela atual ges-
tão da AIA foram a formação de equipes de 
curadoria de modelos de IA, a implementa-
ção de comitê de ética de IA e a identi-
ficação automática de dispositivos de 
lei federal apontados como violados no 
texto da petição de recurso especial.

Entre os projetos em andamento, a AIA está 
desenvolvendo a automação da área de 
triagem de recursos repetitivos, realizada 
pela Secretaria Judiciária (SJD), e a automa-
ção apoiada por IA no âmbito das ativida-
des desempenhadas pelo Núcleo de Admis-
sibilidade e Recursos Repetitivos (Narer).

Cooperação
A AIA busca a evolução tecnológica não 
apenas na esfera de atuação administrati-
va e jurisdicional do próprio STJ, mas tam-
bém de maneira conjunta com os demais 
tribunais brasileiros.

Atualmente, a principal iniciativa de integra-
ção tecnológica em curso é a adesão da cor-
te à Plataforma Sinapses. Elaborado por 
meio de parceria entre o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e o Tribunal de Justiça de 
Rondônia (TJRO), o sistema de inteligência 
artificial está disponível a todos os tribunais 
que adotam o Processo Judicial Eletrônico 
(PJe). A ferramenta oferece um ambiente 

virtual comum para a criação e o comparti-
lhamento de modelos de IA entre as cortes.

Ainda como exemplo de parceria institu-
cional, a AIA atua no acordo de cooperação 
técnica firmado em junho entre o STJ e o 
Supremo Tribunal Federal (STF) para, com 
o emprego de recursos de IA, racionalizar o 
enfrentamento de questões repetitivas ati-
nentes às duas instâncias.

Plano estratégico 2020-2022
A tecnologia e a inteligência artificial são 
um dos três eixos programáticos do plano 
de gestão do STJ para o biênio 2020-2022, 
documento produzido em parceria com a 
Fundação Getulio Vargas (FGV). De acordo 
com o assessor-chefe de Inteligência Artifi-
cial, Humberto Fontoura Pradera, o plane-
jamento estratégico da presente gestão pre-
vê a utilização crescente de soluções de IA.

“A expectativa é alcançar um aumento de 
produtividade e uma triagem mais inteli-
gente dos processos, bem como conseguir 
um possível reaproveitamento de decisões 
em uma série de feitos”, ressalta Pradera. 
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Desde 2019, a Assessoria de Gestão Socio-
ambiental (AGS) coordena as ações para 
o alinhamento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) aos 17 Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 da Organização das Nações Uni-
das (ONU). A gestão dos ministros Hum-
berto Martins e Jorge Mussi reforçou essa 
adesão institucional ao compromisso do 
Poder Judiciário brasileiro com o esforço 

Do STJ para as 
futuras gerações
Agenda 2030 da ONU direciona ações do tribunal em prol 
do meio ambiente, da inclusão social e da gestão eficiente

global em prol da sustentabilidade, ao ins-
tituir um comitê para aprofundar a inter-
nalização da Agenda 2030.

No primeiro ano do biênio 2020-2022, a 
AGS aprimorou o levantamento e o mo-
nitoramento dos indicadores do Plano de 
Logística Sustentável do tribunal, que bus-
cam apontar oportunidades de melhoria 
de gestão e de otimização no uso dos re-
cursos públicos. As informações contidas 
nos indicadores socioambientais da insti-
tuição são encaminhadas mensalmente ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

O acompanhamento de indicadores de 
sustentabilidade inclui a elaboração e 
a manutenção de painéis de BI (Bu-
siness Intelligence), que ampliam as 
possibilidades de análise de dados, auxi-
liando na tomada de decisões administra-
tivas. Em outubro de 2020, foi concluído 
o painel de BI com dados de reprografia, 
já disponível para a Seção de Reprografia 
e Encadernação.

Iniciativas incentivam a integração dos servidores e da 
comunidade aos ODS da Agenda 2030 da ONU
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Outros dois painéis de BI estão em fase de 
preparação: Materiômetro e Impressô-
metro. De acordo com a assessora-che-
fe da AGS, Ketlin Feitosa, “o painel de BI 
Impressômetro aperfeiçoará o monitora-
mento das impressões realizadas no STJ, 
a partir da geração de um novo indicador 
de sustentabilidade, a ser utilizado pelas 
unidades participantes do alinhamento 
estratégico setorial”.

Licitações e gestão 
de resíduos
Em outra frente, a AGS avalia todos os 
processos de contratação e aquisição da 

corte, com o objetivo de consolidar a 
sustentabilidade nas licitações. Entre 
setembro de 2020 e junho de 2021, foram 
analisados 224 processos licitatórios.

Além dessa análise de processos, a AGS 
realiza a revisão de normas relacionadas 
à sustentabilidade. Na atual gestão, des-
tacou-se a publicação da nova Política de 
Sustentabilidade do STJ.

A constante busca por uma administração 
sustentável também pauta a gestão de resí-
duos sólidos na corte. No ano de largada do 
biênio em andamento, foram destinadas ao 

O STJ foi o primeiro tribunal do país a publicar seu Plano de Logística Sustentável inteiramente em painel de BI (à esq. na imagem). 
A ferramenta também é utilizada para o monitoramento dos indicadores do trabalho remoto na corte
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Serviço de Limpeza Urbana (SLU) em torno 
de seis toneladas de materiais reciclá-
veis, como papel, plástico e metal. Os resí-
duos não recicláveis – e sem perigo para a 
população – tiveram como destino o ater-
ro sanitário, em volume correspondente a 
cerca de 46 toneladas.

A AGS também promove iniciativas de re-
visão de padrões de consumo, como é o 
caso do projeto STJ Menos Plástico, alinha-
do à campanha da ONU Não ao plástico de 
uso único, cujo objetivo é reduzir o uso de 
itens plásticos no STJ.

Conscientização e 
inclusão social
A sensibilização socioambiental do corpo 
funcional do STJ ocorre por meio de pa-
lestras, campanhas direcionadas e infor-
mações veiculadas nos canais de comuni-
cação do tribunal.

A AGS organiza as edições anuais do Se-
minário de Planejamento Estratégico Sus-
tentável do Poder Judiciário (SPES), even-
to que se tornou referência na difusão 
da gestão sustentável na administração 
pública brasileira. Desde 2014, o evento 
contou com 179 palestrantes, 90 horas de 
apresentações e 2.500 visualizações por 
painel na edição de 2021.

Em março, foi lançado – em parceria com 
o Centro de Formação e Gestão Judiciária 
(Cefor) – o curso EaD sobre a Agenda 2030 
da ONU. No presente ano, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas também foram tratados com o pú-
blico interno em uma roda de conversa, 
além da divulgação do tema em cinco ví-
deos institucionais produzidos pela Secre-
taria de Comunicação Social (SCO).

No campo da inclusão social, a AGS super-
visiona as aulas oferecidas a 38 colabora-
dores na modalidade Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) e desenvolve projeto para 
a reserva de vagas destinadas a mulheres 
em situação de vulnerabilidade social no 
âmbito dos contratos de prestação de ser-
viço na corte. 

Ministro Humberto Martins e o vencedor do Nobel da Paz 
de 2006, Muhammad Yunus, na abertura do 8º Seminário 
de Planejamento Estratégico Sustentável do Poder Judiciário



Gestão de resíduos

Resíduos recicláveis
6.323kg de papel, papelão, plás-

tico e metal destinados para sepa-
ração por catadores nos galpões 

de reciclagem do Serviço de 
Limpeza Urbana (SLU)

Resíduos eletrônicos
Materiais destinados a ONG que 

recondiciona, reutiliza e recicla 
esses resíduos em projetos sociais 

e de inclusão digital

Lâmpadas fluorescentes
Contrato específico para 

destinação e descontaminação 
do resíduo

Resíduos não recicláveis 
e não perigosos
46.039kg destinados ao 
aterro sanitário

Pilhas e baterias
Parceria com a ABINEE (Associa-
ção Brasileira da Indústria Elétrica 
e Eletrônica)

Óleo de cozinha usado
Parceria com a Caesb para a 
destinação adequada do material

Dados consolidados em 28/6/2021
Fonte: Assessoria de Gestão Socioambiental (AGS)



116 Prestando Contas 2020 | 2021

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem a 
preocupação de submeter todos os seus con-
tratos, convênios, acordos e licitações a uma 
análise técnica minuciosa, em nome da regu-
laridade e da eficiência na gestão dos recur-
sos públicos. O exame dos documentos admi-
nistrativos é feito, com lupa, pela Assessoria 
Jurídica (AJU), que emite pareceres para vali-
dar os procedimentos internos da corte.

Além disso, o setor atua em casos relacio-
nados à legislação de pessoal, e na revisão 

Rigor nos 
mínimos detalhes
Assessoria Jurídica orienta setores do tribunal 
em licitações, contratos e convênios

e criação de atos normativos; presta apoio 
à Escola Nacional de Formação e Aperfei-
çoamento de Magistrados (Enfam) e cola-
bora com as demais áreas do tribunal em 
consultas diversas.

Neste primeiro ano de gestão dos ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi, a AJU con-
cluiu 824 manifestações, entre as quais a 
elaboração de informações em processos 
contenciosos.

Para aperfeiçoar a representação judicial da 
União nas causas afetas a interesses do STJ 
e de seus agentes públicos, a AJU mantém 
intercâmbio de informações com a Advoca-
cia-Geral da União (AGU), no âmbito de um 
acordo de cooperação técnica.

Segundo a assessora-chefe da AJU, Fabíola 
Böhmer de Souza Ramos, esse acordo bus-
ca estabelecer “formas de integração e de 
colaboração entre os partícipes e prevenir e 
solucionar eventuais conflitos na tutela dos 
interesses da União”. 

A AJU também oferece auxílio jurídico-administrativo aos gestores e 
acompanha os processos judiciais em que o tribunal seja parte



Orientação Precisa

824 
Manifestações

A AJU atua na emissão e aprovação de pareceres jurídicos nas áreas de licitações e 

contratos, e em outros instrumentos congêneres firmados pelo STJ nas matérias rela-

cionadas à legislação de pessoal, bem como na revisão da criação e alteração de atos 

normativos do tribunal. Até 21 de junho, a unidade concluiu:

73 
Documentos de 
informações para 
órgãos externos e 
outros setores

202
Despachos

549 
Pareceres

Fonte: Assessoria Jurídica (AJU)



Servidores em 
constante evolução
Treinamentos oferecidos ao corpo funcional 
incrementam resultados do STJ

Apesar das dificuldades causadas pela 
pandemia da Covid-19, o Centro de Forma-
ção e Gestão Judiciária (Cefor) do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) promoveu 118 
ações de capacitação do corpo funcional 
neste primeiro ano de gestão dos ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi.

No período, os treinamentos foram distri-
buídos em 147 turmas, que assistiram a 
um total de 1.389 horas-aula. Os cursos 
impactaram quase a metade (47,01%) dos 
2.861 servidores do tribunal.

“Em um cenário de pandemia, tivemos que 
adaptar nossos cursos de formação, rotinas, 
processos e serviços, sempre levando em 
consideração as peculiaridades das ativida-
des judiciárias. A aprendizagem contínua é 
essencial para que o servidor tenha as ferra-
mentas necessárias para atuar com dedica-
ção, orgulho institucional, empenho e envol-
vimento em suas atividades”, diz o diretor do 
Cefor, professor Alexandre Veronese.

Além de prosseguir com projetos exitosos – 
como os programas de bolsas de estudos de 

STJ e Confederação Nacional das Instituições Financeiras assinam convênio 
para oferecer cursos de educação financeira a servidores e magistrados



APRENDIZADO Contínuo
Dados consolidados em 11/6/2021

Fonte: Centro de Formação e Gestão Judiciária (Cefor)

147 
Turmas

Foram capacitados

1.345 
servidores de um 
total de 2.861

3.505
Vagas criadas

43,43%
Corpo funcional 

atendido

1.391 
Horas-aula



pós-graduação e de idiomas, e o mestrado 
profissional –, o Cefor promoveu uma sé-
rie de novas ações de formação continuada 
em temas jurídicos relevantes e atuais.

A escola iniciou o Programa de Capacitação 
para a Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais (LGPD), planejado com o objetivo de 
transmitir aos servidores os conhecimen-
tos necessários para a implementação da 
lei que colocou o Brasil no grupo de países 
cujos cidadãos são reconhecidos como titu-
lares de direitos sobre seus dados pessoais.

Planejamento pedagógico
Em outra frente, o centro de capacitação 
da corte superior deu início à elaboração 
do Plano Anual de Ações de Educação 
Corporativa para 2021 (PAC 2021). Um 
levantamento feito nas unidades do STJ 
e do Conselho da Justiça Federal (CJF) re-
sultou no planejamento de 269 ações de 
educação corporativa, divididas em 491 
turmas, sobre os mais diversos temas.

O Cefor atuou na apuração dos resultados 
do diagnóstico por competências do Pro-
grama Aprimore STJ, que mapeou as com-
petências das unidades do tribunal e das 
atribuições de seus gestores.

O planejamento pedagógico se baseia, ain-
da, na modernização do próprio Cefor, com 
a revisão da estrutura de formação educa-
cional do STJ, a atualização de processos de 
trabalho e da estrutura de cargos e funções, 
e o projeto de criação e desenvolvimento 
de equipe com as competências técnicas 
voltadas para a ciência de dados.

Relações mais inclusivas
Desde que foi instituído, em agosto de 2020, o 
Cefor vem conduzindo a qualificação do qua-
dro de pessoal não apenas em termos profis-
sionais, mas também comportamentais.

Um exemplo é o Projeto Empatia, lançado 
em setembro do ano passado para estimu-
lar os colaboradores da corte a se engaja-
rem em iniciativas voltadas para as pes-
soas com deficiência, tanto nas relações 
internas de trabalho quanto no atendi-
mento ao público. 

Perfil dos servidores capacitados: área-meio (54,28%), 
gestores (52,23%) e área-fim (47,01%)

Cursos do Cefor sobre a Agenda 2030 da ONU, 
a LGPD e outros temas jurídicos atuais
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A atuação do maior tribunal superior do 
Brasil – com 33 ministros e dez órgãos 
julgadores, responsáveis por interpretar 
e aplicar as normas de quase todos os ra-
mos do direito em centenas de milhares 
de processos ajuizados anualmente – de-
manda um nível de disciplina proporcio-
nal à sua dimensão.

Súmulas na 
pandemia

Em meio à crise sanitária, o STJ editou novos 
enunciados e promoveu alterações regimentais

Promover a organização normativa, juris-
prudencial e documental do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) é atribuição das comis-
sões permanentes de ministros: Comissão 
de Regimento Interno, Comissão de Juris-
prudência, Comissão de Documentação, Co-
missão de Coordenação e Comissão Gestora 
de Precedentes e de Ações Coletivas.

Súmulas aprovadas pelos órgãos julgadores do STJ: 
Corte Especial (1), Primeira Seção (3) e Terceira Seção (4)
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Cabe à Assessoria das Comissões Perma-
nentes de Ministros (ACP) oferecer o su-
porte técnico aos trabalhos desenvolvidos 
por todas as comissões – à exceção da Co-
missão Gestora de Precedentes e de Ações 
Coletivas, assessorada pelo Núcleo de Ge-
renciamento de Precedentes e de Ações 
Coletivas (Nugepnac).

Comissão de Jurisprudência
No primeiro ano da gestão dos ministros 
Humberto Martins e Jorge Mussi, foram 
aprovadas oito novas súmulas do STJ – 
todas devidamente publicadas no Diário 
de Justiça Eletrônico (DJe) e divulgadas pela 
Secretaria de Comunicação Social (SCO). 
Além disso, houve o cancelamento de duas 
súmulas: 343 e 408.

Os novos enunciados já compõem o rol 
dos 649 verbetes compilados no Livro 
de Súmulas – editado pela Comissão de 

Jurisprudência – e no site do tribunal. 
Entre as súmulas aprovadas, estão a que 
reconhece a transmissão aos herdeiros 
do direito à indenização por danos mo-
rais, em razão do falecimento do titular 
(Súmula 642), e a que estabelece que a 
execução da pena restritiva de direitos 
depende do trânsito em julgado da con-
denação (Súmula 643).

Comissão de 
Regimento Interno
No ano inicial do biênio em andamento, o 
Pleno do STJ aprovou quatro emendas re-
gimentais. Entre as novidades, estão a re-
gulamentação da convocação de juízes auxi-
liares pela Presidência e a normatização do 
acesso das partes às sessões virtuais da corte.

Outros 19 projetos aprovados pela Comis-
são de Regimento Interno aguardam sua 
apreciação pelo Pleno.

A nova realidade das sessões virtuais impôs mudanças no Regimento Interno do STJ, como a 
aprovação da Emenda Regimental 40, que disciplina o acesso das partes aos julgamentos remotos



Composição

Comissão de 
Regimento Interno 
Mauro Campbell Marques (presidente)
Isabel Gallotti
Sérgio Kukina
Moura Ribeiro
Reynaldo Soares da Fonseca
Antonio Saldanha Palheiro

Comissão de 
Jurisprudência 
Felix Fischer (presidente)
Benedito Gonçalves
Villas Bôas Cueva
Sebastião Reis Júnior
Marco Aurélio Bellizze
Gurgel de Faria

Comissão de 
Documentação 
Og Fernandes (presidente)
Antonio Carlos Ferreira
Antonio Saldanha Palheiro
Joel Ilan Paciornik (suplente)

Comissão de 
Coordenação 
Marco Buzzi (presidente)
Regina Helena Costa
Gurgel de Faria
Ribeiro Dantas (suplente)

Fonte: Assessoria das Comissões 
Permanentes de Ministros (ACP)

Comissão de Documentação
O acompanhamento da política de guarda e 
conservação de processos, livros, periódicos 
e documentos históricos do tribunal compe-
te à Comissão de Documentação. Em razão 
da pandemia da Covid-19, houve o cancela-
mento das reuniões, e também não foram 
autuados processos de descarte de docu-
mentos judiciais.

“O procedimento de descarte resulta na eli-
minação de toneladas de documentos, con-
tribuindo para o STJ reduzir seu impacto 
ambiental e cumprir sua responsabilidade 
social, pois o valor da venda do papel é re-
vertido para as cooperativas de catadores 
de recicláveis conveniadas com o tribunal”, 
informa Fábio Henrique Cavalcanti Dantas, 
chefe da Assessoria das Comissões Perma-
nentes de Ministros.

Comissão de Coordenação
A Comissão de Coordenação tem como princi-
pal objetivo propor medidas para aumentar o 
rendimento das sessões, abreviar a publicação 
de acórdãos e facilitar a tarefa dos advogados.

Entre as medidas atualmente em discussão, 
estão o aprimoramento da Central do Proces-
so Eletrônico (CPE), a criação de uma página 
na intranet com vídeos institucionais e um fó-
rum interno para colaborações entre os gabi-
netes, além da produção e divulgação interna 
de um relatório detalhado a respeito das deci-
sões monocráticas proferidas pela Presidên-
cia com o apoio do Núcleo de Admissibilidade 
e Recursos Repetitivos (Narer). 



Em seu primeiro ano de gestão à frente da Presidência, o ministro Humberto Martins 
garantiu a presença do Superior Tribunal de Justiça (STJ) nos principais eventos públicos 
nacionais e internacionais, especialmente naqueles voltados para o aperfeiçoamento e a 
eficiência do Poder Judiciário. No período de 27 de agosto de 2020 a 30 de junho de 2021, 

foram mais de 140 eventos, entre solenidades, encontros, congressos e seminários que 
contaram com a presença do presidente do STJ.

Agenda

Brasília, 8/12/2020 – Seminário Supremo em Ação: Diálogo entre os Três Poderes pela retomada 
econômica do Brasil, promovido pelo Instituto de Estudos Jurídicos Aplicados (IEJA)
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8/9/2020
Assinatura de termo de cooperação técnica entre CJF e CNJ para compartilhamento 
de dados do DataJud (Brasília-DF)

9/10/2020 
Lançamento do Projeto-Piloto de Mediação do Sistema Financeiro da Habitação/SFH 
pelo STJ (virtual)

19/10/2020
40º Congresso Internacional da Pro-
priedade Intelectual – Associação Bra-
sileira da Propriedade Intelectual/
ABPI (virtual)

21/10/2020
Encerramento das comemorações dos 30 anos do Código de Defesa do Consumidor, 
promovidas pela Ordem dos Advogados do Brasil/OAB (virtual)

6/11/2020
STJ e CNMP firmam acordo para aper-
feiçoar atendimento ao cidadão nas 
suas ouvidorias (virtual)

17/11/2020
I Seminário Internacional Brasil – União Europeia: Justiça e Políticas de Proteção 
Social – CNJ (virtual)
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23/11/2020
III Congresso de Combate à Corrupção na Administração Pública – Diálogos interinstitu-
cionais – Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região e Escola da AGU (virtual)

16/12/2020
Assinatura de termo de cooperação téc-
nica entre CJF e CNJ para o aperfeiço-
amento das políticas judiciárias (Bra-
sília-DF)

5/2/2021
Abertura do Programa Aulas Magnas – Programa de Pós-Graduação da Escola Nacio-
nal de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados/Enfam (virtual)

8/2/2021
Comemoração dos 200 anos de criação do Tribunal de Justiça do Estado de Pernam-
buco/TJPE (Brasília-DF)

9/2/2021
Cerimônia de entrega da XI edição do 
Prêmio Conciliar é Legal – CNJ (virtual)

Agenda



127Prestando Contas 2020 | 2021

2/3/2021
Lançamento virtual do Prêmio Innova-
re, com cerimônia realizada na sede do 
STJ (virtual)

4/3/2021
Aula magna sobre o papel do STJ na defesa da cidadania, para estudantes de direito 
da Fundação Armando Álvares Penteado/FAAP (virtual)

15/3/2021
Palestra magna na Semana Nacional de Mobilização para o Registro Civil de Nasci-
mento e a Documentação Básica – Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (virtual)

22/4/2021
Webinário Diálogos de Cortes sobre Direitos da Natureza e o Programa Harmonia 
com a Natureza das Nações Unidas – CJF em parceria com a Enfam e a ONU (virtual)

29/4/2021 
II Seminário Internacional sobre a Lei Ge-
ral de Proteção de Dados – Arquitetura 
da privacidade no Brasil: eixos centrais 
da Política Nacional de Proteção de Da-
dos – CJF em parceria com a Enfam e a 
Embaixada da Alemanha (virtual)

11/5/2021
Primeira reunião preparatória do 15º Encontro Nacional do Poder Judiciário – CNJ (virtual)
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18/5/2021
1º Encontro Nacional de Memória do Poder Judiciário – CNJ (virtual)

21/5/2021
Abertura do Colóquio Acesso à Justi-
ça: Diálogo, diversidade e desenvolvi-
mento – CNJ (virtual)

24/5/2021
Comemoração aos 90 anos da Faculdade de Direito de Alagoas/FDA, que integra a 
Universidade Federal de Alagoas/Ufal (virtual)

25/5/2021
Webinário Setor Aéreo Brasileiro – CNJ, em parceria com a Agência Nacional de 
Avião Civil (Anac) e a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública (virtual)

7/6/2021
Abertura do 1º Encontro Nacional de 
Laboratórios de Inovação do Poder Ju-
diciário/1º E-Labs – CNJ (virtual)

Agenda
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11/6/2021
Abertura do 13º Fórum Jurídico – Escola de Magistratura Federal da 1ª Região/
Esmaf (virtual)

15/6/2021
Lançamento da Câmara Brasileira de 
Mediação, Conciliação e Arbitragem  
Confederação Nacional de Notários e 
Registradores/CNR (virtual)

17/6/2021
Workshop sobre tomada de decisões – Conselho Nacional do Ministério Público/
CNMP (virtual)

21/6/2021
5º Fórum Nacional das Corregedorias/
Fonacor – Corregedoria Nacional de 
Justiça do CNJ (virtual)

22/6/2021
Webinário Clima e Florestas Públicas – Agenda 2030 – STJ e CJF, em parceria com o 
CNJ (virtual)

23/6/2021
4ª Assembleia Geral Virtual do Colégio de Presidentes dos Tribunais Regionais Eleito-
rais/Coptrel (virtual)
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24/6/2021
Webinário Justiça, Tecnologia e Eficiência – CNJ (virtual) 

29/6/2021
Lançamento do 15º Anuário da Justiça – Revista Consultor Jurídico/Conjur (virtual)

5/7/2021
Palestra na sétima edição do Summer 
School Democracia e Desenvolvimento – 
Faculdade Autônoma de Direito, em par-
ceria com o Centro Universitário Alves 
Faria e a Universidade de Siena/Itália 
(virtual)

9/7/2021
Fórum de Alto Nível Sobre Desenvolvimento Sustentável 2021 – Conselho Econômico 
e Social (Ecosoc) da Organização das Nações Unidas (virtual)

14/7/2021
Comemoração dos 50 anos de criação 
da Corregedoria-Geral da Justiça de 
Pernambuco – TJPE (virtual)

Agenda
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